
*

w
pR!ÍEÍr'.JrÁ À!r-.!rroPÂ! DE êlro ÀrEGRf lto Pf,fDâiÉ !.'á

Av. João Xxlll, Srl{ 'Ccírtso
CIPJ: 01.6t2.E32,0mt-21

É., ,"t n1-_[74]_ 
l

irío. esso no 14 í<\ l

Rutrlic ro

PREGÃO ELETRÔ ICO SRP N'O42/2O23/CPUP ÂAP'TIA

EDITAL

PROCESSO No. 245r2023rP MP/irA

OBJETO; Registro de preços paÍa Aquisição e instalaÉo de geradores para o Hospital Municipal

João Anlônio Sanlos, no Município de Alto AlegÍe do Pindaíé/MA

ORGÃO LICITADOR: PÍefeitura Municipal de Alto Alegre do Pindaré - PMMP/MA

DATA DA SESSÃO PÚBLICAI 06hA2O23

HoM: 10h00min

PREGOEIRO: Francivel Veloso Femandes
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PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nô O4Z2O23 . CPUP AAP

PROCESSO No. 2'l§r2023 - P*AAP

EDITAL

A PREFEITURA UNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ . I,A, insc.ita no CNPJ sob no
01.612.A3210001-2!., sediada na Av. João Xxlll. S/N - Centro, Aho Alegre do Pindaé - MA -
i,lA, CEP n" 65.396-000, por intemédro de seu Pregoeiro, designado pela Poriana no
28112023, publicada no Diário Oficial do Municipio no dia 03 de Abrit de 2023, teva ao
conhêcimento dos interessados que realizará licitaÉo na modalidade Pregão na forma
ELETROi{IGÂ, do tipo enor Prsço r»f item, SOB SISÍÊ Â DÉ REGiSTRO DE PREçOS -
SRP, conformê descrito neste Edital e seus Anexos e em conformidade com o disposto na da
Lei nô 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto no 10.024, de 20 de setembro de 20Í9,
aplicando subsidiariamente a Lei Ferieral no 8.666 de 21 de jünho de 1993 e suas aiieiaçóes e
demais normas pertinentes à espécie-

Data da sessáo: 0611212023
Horário: '10:00h

Local; Portal Compras Públicâs - www.oortaldecompraspublicas.com.br

1, DO OBJETO

1. í. A pÍesenie licitagáo tem por objero a Registro de preços paÍa Aquisição e instalaçáo de
geradores para o Hospital Municipal João Antônio Santos, no Município de Alto Alegre do
Pind,aétuÀ, confoÍme especiÍicaçóes constantes do Proie'to Básico ÂNEXO l. parte integrante
deste Edital.
1.2. A liciiaÉo será realizada em 1 (um) Lole, contendo dois itens.
1.3. O critério de iulgamento adoiado será o mênor preço do lote/grupo, obsêrvadas as
exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especiÍicaçôes do objeto.
1.4. O valor global estimado desta licitaÇão é de R$ 325.183,75 (tÍezentos e vinte e cinco mil
cento e oitênta e três reais e setenta e cinco centavos)
1.3. O cÍrtéÍio de julgamento adotado sêrá o menor píeço por lote/grupo, observadas as
exigênciâs contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especmcâçôês do obiáo.

2. DOS RECURSOS ORÇAflENTÁRiOS

2.í. As despesas deconentes da contratação, objeto desta licitâçáo, serão informadas quando
do momento da corúratação (§2o, art. 7o, Decrelo Federal no 7.892,2013),.

3. DO CREDENCIÂ ENTO

3.1. O Credenciamer o é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a participa
Éo dos intêressados na modalidade licitatória Pregâo, em suâ Íorma eletrônica.
3.2. O cadastro no SICAF deverá seÍ feito no Portal de Compras do Govemo FêdêÍal, no síüo !
ww.com9rasqovernamentais.aov.br, por meio de certificado digiiai confendo pela lrÍraestrutura
de Chave8 Públicas Brasileira - ICP - Brasil.
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çóes ineÍentes â este Pregão.
3 4. O licitante responsabiliza-
se exclusiva e formalmente pelas transaçÕe§ efetuadas em seu nome, assume como fiÍmes e v

erdadeiras suas propoêtas e seus lances, inÇlusive os atos prêlicados direlamente ou por seu r

epresentantê, excluidâ a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgáo ou entidadê pÍo

motora da liciiaçáo por eventuais danos decoíentes de uso indevido das qedenciais de acêss

o, ainda quê 9or tercêiros.
3.5. É de ;esponsabilidade do cadastrado conterir a exatidão dos seus dados cadâstrais no SIC

AF e mantê-
los âtualizados junto aos órgáos resoonsáveis pela informação, devendo píoceder, irnediatame

nte, à correçáo ou â alt€raÉo dos registros táo logo identifique incoÍreçáo ou aqueles se tome

m desatuelizados.
i s l Á náo o;s"*ancia <lo disposto no subltem anteÍior poderá enseiaÍ desclassiÍicação no m

omento da hãbilrtaçâo

a. DA PARTtctPAçÃo No PREGÃo.

4.'1 . Poderão participar deste Pregão interessados cuio ramo de atividade €a compatÍvel com

;;bj"i;iesü li"Í#o, e qu" esIq"m co, credenciâmento re{ulâr no sistema de cadastram

ento Unifiçado de Fomecedores -
SICAF, conÍorme disposto no aÍt 9o da lN SEGES/MP no 3, de 20í 8'

4.2. Seé Çqncedido tratamento Íavorecdo pata as mrcroempresas e empres€s de pequeno port

e. oara as sociedades croperativâs mencionada§ no artigo 34 da Lei no 11 488' de 2007' para

;;ãi;;f"-là; ; proiutor rural pessoa fisic€ e para o microempreendedor individual -

MÉ, nos limites previstos da Lei Compiementai no 123, de 2006.

! 3 Não Doderáo oarticiDar desta licitação os inteÍessados:

; ;.i. ;;.,ffi;JJ;iiáp"ia. ri"it"çoL" e 
""lebrar 

contratos administrativos' na forma da lesis

laçâo vigente;
i à.2. qú nao atenaam às condiçóes deste Edital e seu(s) anexo(s):

i ã.ã J"úng.lro" qre nâo tenhám represerÍaÉo legal no Brasil com poderes expresso§ para

receber qtaÉo e responcler admlnlstÍaíva ou Judlclâimente
;:;. ;;;;;;q-r"dã nàs veoaçoes previstãs no artigo 9' da Lei n' 8'66ô' de '1993:

i ã.á. iú à"ii. 
"ob 

falência, concurso de credores, àncordata ou em proce§so de dia§oluÇ

áo ou llquldaÇáo;
+i ã. 

"niio"aà" "rpresariars 
que esteiam Íeunidas em coneórcio'

. 3 7 ôÍoânizacôes da Sociedade Clvil de lnte'esse PÚblico -'OSófÉ,ãr"n,io 

""""4 
condiçáo tÃcóIdão n' 746/2ü14-TCIJ-PlenáIio''

oa óàito -^aiç:. p"ra pariicipaÉo no Pregáo, a licitante assinalaÍá 'sim' ou 'não" em camp

o orooriá oo sistà.â eletrônico, reiativo às seguintes declaraçóes:

; Xlifi;ffi;;:ã;;;ito"'""iãÉr""ico"-no ariiso 3' da Lei comPlementar no 123' de 200

ã. ;:üilp,ã ; ;;*t-ir'ãã1i"iá*"nto r"uo*cido e:tabelecido em seus arts 42 a 49;

;'" ; ;. ;;É;; 
"*lusivos 

para participação de microempresaa e empresas de pêqueno port

e. a assinaiaçac Co camPo "náo' imPeCirá o pÍc§seguimento no ceÍtamg;

a.+.rIã. 
"ã"-ii."" 

.rn quà a partlcipáÉo nao'Ior exiusiva para microempreôao e empresas de

p.qúno port", 
" """inataSo 

do campà "não' apenas prúuzirá o eíeito t-o licíante náo ter di

I"- 
"o 

t rt"."nfo f"voÍe;ido previsto na Lei CcttplementaÍ no '123' de 2006' mesmo que m'cÍ

oempresâ, empÍesa de pequeno poÍle

i.oilàrãL"úã""t" e concorda com as condiçõês contidas no Edital e sêus an€xos;

3 3. O credenciamento junto ao provedoÍ do sistema implicâ a responsabilidade do
e seu representante legal e a presunçâo de sua capacidade têcnicâ para realizaçâo das transa
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4.4.3. qt e cumpre os requisitos para a habilitaÉo definidos no Edital e que a proposta ãprêsent
ada está em conformidade com as exiqências editalicias;
4.4.4 que rnexirtem fatos imDeditivos para sua habilitaçãc nc ceíl.ame. ciente da obigatcÍledêd
e de declarar ocorrências posteriores;
4.4.5. que náo emprega menor de '18 anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubíe e náo em
pÍeg? rnenor d9 16 ano§, salvo menor, a partií de 14 anos, na condiçáo de apÍendiz, nos termo
s do artigo 7", )o(Xlll, da Constituiçáo;
4.4.6. que a proposia foi elaborada de forma independente, nos termos da lnslruÉo Normativa
SLTI/II P no 2, de 16 de seiembro de 2009
4.4.7. que náo possui, em sua csdeia produtive, empregados executando trabalho degradante o
u Íorçado, observando o disposto nos incisos lll e lV do art. 1o e no inciso lll do art. 50 da Consti
tuiçáo Federa!;
4.4.8. que os seryiços são prestados por empresas que comprovem cumprimerúo de reserva de
cargos prêvista em lei para pessoa com deficiência ou para íeabilitado da Previdência Social e
que âteÍtdam às regras de acessibilidade previstas na le{islaÉo. c.ríorme disposto no aÍt. '93
da Lei no 8.213, de 24 de julho de 1991.
4.4.9. que cumpre 06 requisitos do Decreto n. 7.174, de 2010, e6tando apto a ustÍruir dos critâi
os de preferência
4.5. A declaraÉo falsa Íelativa ao cumpÍimento de qualquer condiçáo sujeitará o licitante às sa .
nçóes previstas em lei e neste Edital.

5. DA APRESENTAçÃO DA PROPOSTA E DOS DOCU ÉNÍOS DE HABILITAçÃO

5.í. Os licitantes encaminharão, exclusivamenle por meio do sistema, con@mitantemente com
os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descriçáo do objeto ofeítado e
o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão púHica, quando, então,

encerÍaÍ-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentaçáo.
5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habililaÉo exigidos neste Edital, o
coÍreÍá por meio de chave de acesso e senha.
5.3. Os iicitantes podeÍáo deixãr de apresentar os documentos de habilrtação que consteÍn do S
ICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso âos dados constantes dos sistemas

5.4. As Mic.oernpÍesas e Enrpresas de Pequeno Porte deveÍáo encaminhaí a documentaÉo de
habilitaçáo, ainda que haja alguma restriÉo de regulaÍidade liscal e tabalhiste, nos termos do
art. 43, § 10 dâ LC no 123, de 2006.

5.5. lncumbirá ao iicitante a@mpanhar as operaçóes no sistema eleirónico durante a sesúo pú
blica do Pregão, ficando responsável pelo ônus decoÍrente da perda de negócios, diante da ino
bservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexâo.
5.ô. Até a abeúura da sessão púbhcâ, os hcttantes poderão rettrar ou substÍtur a proposta e os
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;
5.7. Não será eslabelecida, nessa etapa do ceÍtame, ordem de classificaçáo entre as propostas
apre§eniadas, o que somente oconerá após a realizaÉo dos procedlmento§ de negoclaçáo eJ
ulgamento da proposta.
5.8. Os documentos que compõem a proposta e a habilitâção do licitante melhor classiÍicado so
mente serão dispoiibilizados parê avâliaçáo do píegoeiÍo e para acesso público após o enceÍr
amento do envio de lances.

6. DO PREENCHITIENTO DÂ PROPOSTA

F.,il.l - PHâo Ftelróni.ô SRP.'04220?3 CPI /PMÂÂP/MÀ
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6.í. O licitante dêverá enviar gua proposta medianie o pÍeenchimento, no sistema e
s seguintes campos:
ê r r \râl^. !.ôtá;ô a rô+ôl .lô íêõ
6 1.2 Marca;
6.1.3. Fabricante;
5.'1.4. Descíição detalhada do objeto. contendo as intormações similares à especiricação do Pro
jôto Básico: indicando, no que for apliçável, o modelo, prazo de validade ou de garantia.
6.2. Todas as especificâções do objeto contidas na proposta vinculam a ContÍatada.
6 -1. Nos valoíes pÍopostos estarão inclusos todos os cuslos operâcronâis. encâryos previdênciá

rios, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer oúros que incidam direta ou indiretamente
no fomecimento dos bens.

6 4. Os preços ofertados, lanto na proposta inicial, quânto na elapa de lances, serão de excluslv
a íesponsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleiteaÍ qualquer alteraÉo, sob a
legação de eno, omissáo ou qualquer outro pretexto.
6 5 O p.azo de validade da proposta náo será inÍcrior a 30 {trinta) dias, a clntaÍ da data de sua
aprêsêntaçáo.

6.6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos eslabelecidos nas normas de regência de
contrataçóes públicas Íêderais. quando participaíem de licitações públicas;

6.6.1. O descumpÍimento das Íegras supramencionada§ pela Administ eçáo por paÍte dos contr
atados pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas da União e, após o devido processo I

egal, gêÍar as seguintes consequência§: ãssinatul'a dê prazo para a adoção das medidâs nece

ssáíâs aoexato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso lX, da ConstituiÉo; ou conde

naÉo dos agentes públicos responúveis e da empresa contratada ao pagamento dos preiuízo

s ao e.ário, caso verificada a oconêndâ de supeífaturamerúo por sobrepreço na exeqlÉo do c
oniraio.

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAçÃO DAS PROPOSTAS E FOR ULAçÃO
DE LÂNCES

7.1. A abertura da presente licitaÉo daÍ-sc
á em s€súo pública, por meio de sistema eletrônico, na data. horário e local indicados neste E

diiai.
7.2. O PregoeiÍo verificará as propostas apresentadas, desclassiÍicando desde logo aquelas qu

e náo esteÉm em conformidade com os Íequisilos estabelecidos nesle Edital, contenham vicio

s rnsanáveis ou não apÍesentem as espec icaçôes técnrca§ exigidas no Prqeio Básico.

7.2.'1. TamÉm será dêsclassmcada a pÍoposta que identfique o licitante.
7 2.2. A desclassificaÉo será sempíe fundamentada e registrada no sistema, coín acompanha
mento em tempo real por todos os paniqpantes.
7.2.3. A não desclassiÍicação da proposta não impede o seu.iulgamênto definitivo em sentido co

ntrário, levado a efeito na fase de aceitaÉo.
7.3. O sistema ordena.á aiiiomaticamente as propostas classiícadas, sendo que som€nte estas

participarâo da fase de lances.
i 4- O sistema disponibilizará campo próp.io para lrocâ de mensagens enlre o Pregoeiro e os li

7.5. lniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminheÍ lances exclusivamente por

meio do sisiema eielrônico. sendo imediatamente informados do seu íecebimentg e do valor co

nsignado no regrstro.
7.5.1. O lance deverá seÍ oíeÍtado pelo menor valor total.
7.6. Os licitantês poderão oferec€r lances sucessivos, ob§ervando o horário Íixado para abertur

a da sessáo e as Íegías estabeiecidâs no Édital.

t%_
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7.7- O licitantê somente poderá oÉerêc€Í lance de valor iníêrior eo último por ele
trado pelo sistêma.
7 I O intervalo --l'!!Í!imc Ce dÉ.erença de valores entte os lances, qus inciCi!á ta!'Ío em telaçáo a
os lances intermêdiários quanto em relação à pÍoposta que cobrir a melhor oferta deverá ser R

$ 200,00 (duzerÍos) reais.
7.9. O intervalo entfg os lances enviados pelo nlesmo licit3nte não podeÉ ser interior a vinte (2

0) segundos e o intervelo entrê lenc€s náo poderá sêr in erior a tÍês (3) seguffios, sob per}a de
serem automaticamente descartados pelo sistema os respec,tivos lances.
7 10 Será adotsdo pêía o ênvio de lances no prêgão eletrônico o modo de dispuia "ãberto', ern
que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessavos, com píorÍogaçóes.
7.1'l A etapa de lances da sessão pública terá dureção de dez minutos e, após isso, seÉ pron
ogâdâ aúomaticamente pelo slstema quando houver lanc€ oÍe!lâdo nos últlmos dois mindos d
o periodo de duraÉo da sessão públicâ.
7.12 A pÍonogação automáticâ da etapa de lanc€s, de que trata o item anterior, será de dois mi
Í-!úos e ocoÍrerá sucessivamente sempre qrle horivê.lanc4s enviâdos nesse peri(rio de p'rorro

gação, inclusivê no caso de lancês intermediários.
7.13 Nâo havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteíiores, a sessáo pública e
ncêrraÍ-se-á âutomelicamente
7.14 Encenada a fase compelitiva sem que haia a prorrogaçáo aúomática pelo sistema, poder

á o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitiÍ o Íeinício da sessão
pública de lances, em prol da consecuÇão do melhor preÇo.

7.15. Em casg de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anterioÍe§ deveÍâ
o ser desconsiderados pelo pregoeiro, devendo a oconência ser comunicada imediatamente à
SecretaÍia de Gesláo do Ministério da Economia;
7.15.1. Na hiÉtese do subitem anterior, a ocoréncia será regisirada em campo próprio do siste

ma.
7-í6. Não seráo acêilos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for rece

bido e registrado em pnmero lugar.
7.17. Durãnte o transcurso da sessáo pública, os licitantês serão informados, em lempo real, do

valor do menoÍ lance registÍado, vedada a identiÍicaçâo do licitante.

7.í8. No câso dê desconexão ootii o Prego€rro, no decorrer da etaPâ competÉwa dg Ptegáo, o
sistêma eletrônico poderá peÍmaneceÍ acessível aos licitantes para a ÍecêpÉo dos lances.

7.'19. Quando a desconexào do sistema eletrônico para o pregoeiro peÍsistir por tempo superior

a dez manutos, a sessão pública será suspensê e Íeiniciada somente após decoíridas vinte e q

uatro horas da @municação do Íáo pelo PregoêiÍo aos paÍticipantes, no sitio eletrónico utilizad

o paÍa dúulgaçáo.
;.àc. O Crit+lo Ceiuigamenio adoiado será o menor pÍeço' coiifoime Celiniio ôeste Editaie se

us anexoa.
7.21. Caso o licitante não apresente lances, conconerá com o valor de sua proposta

7.22. Em relaÉo a iiens não gxciusivos paÍa participaÉo de micÍoempresa§ e empresas de Êê
queno porle, uma vez encenada a etapa de lances, será eÍetivada a verificação automáticâ' jun

tà à Receita Federel, do poÍte dâ entidade empresarial. O sistema identiÍicará em coluna própri

ê 3s inicÍoerípíesês e enrpresas <ie peqi.reno i,êí!e participântes, pÍocedendc à comparaÉo co

m os valores àa primeira colocâda, se esta Íor empÍesa de maioÍ porte' assim como das demai

s classiÍicadas, para o Íim de aplicar-
'je o dispostr: ncs ârts. 44 e 45 da i-C nê 123, de 2006, regulâFjeniada pelo Dec'eto n" ô 53ê, d

e 2015.
7.23. Nessas condiÉes, as propostas de microemprêsas e empresas de pequeno poÍle que se

encontrarem na iaiia de até 5% {clnco por c€ntq) ãcima da Ínelhor proposta -ráo con§ideÍada

s empatsdes c,om a primeira cdocadar
7.24. À melhor dassàc€da nos termos do item anterior têrá o direito de encaminhar uma última

cÍerta para desempate, obriga'.eíi"mente em valqr i.ÍeÍior ac da píimeira colocêda, no prazg dê

Eããã:F ào EtêiÍôár6 sRp ncorr2po23 CPLTPMÂÂp,MÀ
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5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automátic?Para tan
to.
7.25 Cago a micÍoeÍnpresa e,J a empresa de pequeno pcÍte melhoÍ classiÍicaCa desista ou não
sê manifeste no prazo estabelecido, seráo convocadas as dêmeis licitantes microempresâ e e
mpresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na orde
m de classificaÇão, pera o exercício do mesíno direito. no p.azo estabelecido no §ubitem arúeri
oÍ.
7.26. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empÍesas de p
eqúêno poíe que se encontrêm nos intervalos êsiâbelecidos nos subltêns ânieriores, será íeali
zado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primearo poderá apresentar melhor o
Íerta-
7 27 Quando houver proDo§as beneíiciadas com as mar-qens de prefe!ência em relaÉo ao pro

duto estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente enlre as propostas que
fizeÍem jus às maÍgens de preÍerência, conforme regulamento.
7 28 Havendo eve!'rtual empate entíe p{orrlstas ou lances, o criténo de de§empate será aq('ele
previsto no art. 30, § 20, da Lei nÔ 8.666, de 1993, assegurando-

se a pÍ€ferência, sucesaivamente, aos bens produzidos:
7 28 I no pais:
7.28.2. poÍ emprêsas brasileiras;
7.28.3. por empresas que invistam êm pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no Pals;

7.28 4 por êmpresas que compíovem cumptimento de Íeserva de cal'gos preüsta em lei para p

essoa com deficiência ou para rêabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de ac

essibilidade previslas na legislação.
7.29. Persistindo o emDate. a proposta vencedora será soÍteada pelo §istema eletrônico dentre
as prcpostas empatadas.
7.30. Encerrada a etapa de envio de lances da sessâo pública. o pregoeiro deverá encaminhar,
pelo sislema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, par

a que seja obtida melhor proposta, vedada a negociaÉo em condiÉes diierente§ das previstas

neste Edital.
7.30.1. A negociaçáo seÍá rêalizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos de
mais licrtantes-
7.30.2. O pregoêiro solicitará ao licitante melhor classmcado que, no prazo de 2 (duas horas) ho

ras, envie a proposta adeguada ao último lance oÍertado aÉs a negociaÉo real2ada, acompa

irhada, se foÍ o caso, dos documentos complerrlentaÍes, quando necessáÍlos á conti.mação da
queles exigidos nêste Éditale já apresentados.
7.31. AÉs; negociaÉo do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceíação e iulgamento da pro

posta.

8. DÂ ÂCEITABILIOAOE DA PROPOSTA VENCEDORA.

8.i. Encenada a etapa de negociação, o pregoeiro examinaÍá a propo§ta ciassiÍicada em primei

Ío lugar quanto à adequaÉo ao objeto e à compatibilidade do preço em relaÉo âo máximo esti
puhão pára contrataçao neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no paÍágraÍo úni

co do art. 7" e no § 90 do ari. 26 do DecÍeto n" 10.024i2019.
8.2. O licitante qualiÍióado como produtor rural pêssoa fisica deverá incluir, nâ sua proposta, os

percentuais das contribuições previstas no art. 176 da lnstruÉo Normáiva RFB n. 971' de 200

9, em razáo do disposto no art. 1E4, inciso V, sob pena de desclassificaçáo.-
8.3. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar pÍeço linal superior ao pre

ço máximo Íixado (AcóÍdáo no 1 45í201 I -TcU -
Plenáíio), ou que apreseda. preço manilestamente inexequivê|.
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8.3.1. Considera-
se inexequivel a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, inisórios ou de
valor z9ro. inccrnpSÍlívels rom cs preçcs dcs insumcs e sa!á|!os de me!'cada. ac.Íescidos Cos re
spectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitaçáo não tenha estabelecido limites mí
nimos, êxceto quando se Íeferirem a materiais e insialações de proEiedade do pÍópÍio licitante,

âare os quais ele renuncie a parcela or., à tctalidade da reBlureração
8.4. Na hipótese de necessidade de suspênsáo da sessáo pÚblica para a realização de diligênci
as, com vistas ao saneamento das propostas, a sessáo pÚblica somente poderá seÍ reiniciada
.-ned!anJ.e aüsô píéüo nê siste!!â cÔfn, no rrlínirno. vinte ê quatro horas de antecêdência, e a oa
orÍência será registrada em atai
8.5. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digíal complementar, poÍ m
e'o de tuncionalidade disponivel no sistema. no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, sob pena de
não aceitâgáo da proposta.

8.5.'1. O prazo estabelecido poderá sêr prorrogado pelo Pregoeiro por solicitaÉo escrita e.iustifi
cada do liÇitarde foímulada antes de flndo o nrazo e Íormalmente ac€lta pelo Pregoeiro
8.5.2. Dentre os documentos passiveis de solicitação pelo PÍegoeiro, destacam-
se os que contenham as cáraderisticas do material oÍe.tado, tais como marca, modelo, üpo, fa
bÍicânte e procedência, alêm de outras infoÍmaÉes pertinentês a êxemplo de catálogos, Íolhet
os ou propostas, encírminhados por meio eletÍônico, ou, se for o caso, por outÍo meio e prazo i

ndicados pelo Pregoeiro, sem prejuizo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena d
e não acêitaçáo da proposta-
8.6. O licitante que náo apresentar o documento com\obatóio, ou cuio produto náo atender ao

s regularaentc^s técnifE,s peftinenles e nomas técnicas brasileiras aplicáveis, não poderá usufr
uir da aplicação da margem de preíetência. sem preiuízo das genalidades cabíveis.

8.6. Í. Nessa ,lpórese, bem como em caso de inabiftaçáo do licitanle, ss proposra§ §eáo Íeclas
sificadas, para frns de nova aplicação da margem de prefeÉncia.
8.7. Se a proposta ou lance vencedor foÍ desclassificâdo, o Pregoeiro examinará a proposta ou I

ance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.
8.8. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, intoímando no "chaf a nova data
e horáÍio para a sua conlinuidade.

8.9- O Pregoearo podeÉ encaminhaÍ, por meao do sistema eieironrco, contrapíoposta ao licltante
que apresentou o lance mais vantajoso, com o Íim de negociaÍ a obtenÉo de melhor píeço, ve

dada a negociaÉo em condiçôes diversas das prêvistas neête Edital.
8.3.1. Também nas hipóteses em que o Êregoeiro lÉo aceitar a propo§ta e passar a subsequen

te, poderá negociar com o licitante para que seia obtido preço melhor.
a.S). A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos dem

ãis licrtantes.
8.10. Nos itens nâo exclusivos para a participaçáo de microempresas e empresas dê pequeno p

orle, sempre que â proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à sub§êquente, have

rá flova verÍrcação, Fio sistema, da evêntual ocorrência do empate Ílctg' previsto nos arhgo§ 'í
4 e 45 da LC no 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes eslabelecida, se ÍoÍ o caso'
8.'1'1. Encerrada a análise quanto à aceitaÉo da proposta, o pÍegoeiro veriÍicará a habilitação d

o iic;tante, observado o dtsposto nesiê 
=drtâ|.

9. DA HABILIÍAçÃO

9.1. Como condição prévia ao exame da documentaÉo de habilitação do licitante detentor da p

roposta classiÍcáda em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimenlo das c

ondiçoes de participaçáo, especial;ente quanto à existência de sançâo que impeça a participa

çao no ceÍtame ou a íúura conlratação, mediante a consuiia aos §eguintes cadestros:

9.1.1. slcAF:
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9.1.2. Consulta Consolidâda de Pessoa Juíidica do Tribunal de Contas da Uniáo
es-aoÍ.aDDS.tcu.oov.br/)
g -r 3 A cgnsulta aos cadastÍos seÍá reallzâCa êm ncme Ca empÍesa licitaÍ:te e tamÉm de seu
sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n' 8.429, de '1992, que prevê, dentre as sançóes
impostas ao responsável pela práicâ de ãto de improbidade administrativa, a pÍoibiÉo de coÍrt
rata. corn o Poder Público, inclusive por lnlel!]lédio de p€§soa jurídica d3 qua! seja §ócio majori
tário.
9.'l -3.'1. Caso conste na Consulta de Situaçáo do Fomecedor a existência de Oconências lmpe
ditivas lnd;rêtâs, o gestor diligênciârá peÍâ vêriicâr -.e houve fra'rdê pÔr pede das empíêses âp
ontadas no Relatório de Oconências lmpeditivas lndiretas.
9-'1.3.2. A tentativa de burla seÉ veriÍicada por meio dos vínculos societáÍios, linhas de fomeci
mento similares, dentre outros.
9.1.3.3. O licitante será convocâdo para manifestaçáo previamênle à sua desclassificação.
9.1.4. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta d
e condição de paÍticipaçáo
9.1 5. No câso de inabilitação, haverá nova veÍiÍicação, pelo sistema, da eventual ocorrência do
empate rido, previsto nos arls. 44 ê 45 da Lei Complementa. no 123, de 2006, seguindo-
se â disciplina antês estabelecida para aceitagáo da proposta subsequente.
9.2. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de Íequisitos mediante
apresentação dos documentos originais não-
digitais quando houveí dúvida em relaÇáo à integridadê do documento digital.
9.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salv
o aqueles legalmente peÍmitidos.
9.6 Se o licitante for e mãtriz, todos os documentos deveÍáo estar em nome da matriz, e se o li

citante íor a ,ilial. todos os documenlos deverão esiar em nome da lilial, exceto aqueles docum

entos que, pela própria natureza, comprovadamente, Ígrem emitidos somente em nome da mat
i|z.
9.6.1. Serão aceilos registÍos de CNPJ de licitante mainz e iliial com diferenças de nÚmeros de
documentos periinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralizaÉo do Í
ecolhimênto dessas contÍibuiçóes.
9.7. Ressalvado o disposto no iiem 5.3, os licltanies deveÍáo encaminhâÍ, nos termo§ deste Edd

al, a documentação relacionada nos itens a seguir, para Íins de habilitaçào:

s.ô. Habilitaçãoruridica:

9.8.1. No caso de empresário individual: inscriÉo no Registro Público de Empresas Mêrcentis,

a caÍgo da Junta Comercial da Íespecliva sede;
9.8.2. Em se tratando de microempreendedor individuaÍ-
MEI: Certilicado da Condição de Microempreendedor lndividual -

CCMEI, cuia eceitaçáo ícârá condicionada à vedficação da autenticidade no sltio www portald

oempreendedor.gov.br;
9.8.a. No caso de sociedade empresária ou empresa individualde responsabilidade limitada -
EIRELI: áo constitutivo, estatuto ou contrato socialem vigoí, devidamenle registrado na Junta

Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatóno de seus administÍa
doreE;
s.a a. inscrição no Registro Público de EmpÍesas Mercanlis onde opera' com aveÍbaÉo no Reg

rstro onde tem sede a makz, no oaso de sêÍ o paÍtiopante sucursal, Íilial ou agéncta,

9.8.5. No caso de sociedade simples: inscÍiÉo do ato constitutivo no Registro Civil des Pessoas

Jurídicas do localde sua sede, âcompanhada de prova da indicaÉo dos seus administradores

;

9.8.6. No caso de cooperativai ata de ÍundaÉo e estatuto social em vigor' com a ata da assemb

leia quê o aprovou, devidâmênte aÍquivado na Junlâ ComeÍcial ou inscÍito no Registro Civil das
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Pessoas Jurídicas da respectiva sêde, bem como o registro de quê trata o art. 107 da Lei no 5.

764, de 1971;
9 a 7 . Nc casc Ce agliçultu !em!!br: DecleÊçác de ,Aptidãc eo Pronaf - DA.P cu DAP-
P válida, ou, ainda, outros documentos deÍinidos pela Secretaria Especial de Agricultun Famili
ar e do Desenvolvimento Agráio, nos temos do an. 4o, §7 do Decreto n. 7.775, de 2012.
9 8 8 No ca$o de !'trodllot rltral fiatícLla no Cadastro Fspecífico do /NSS -
CEL que comprove a qualiÍicaçáo como üodtJtor ruml pessoa tísica, nos temos da ln§ruçáo

Nomativa RFB n. 971, de 2OOg (a,Ís. 17 a 19 e 165).
9 8I No casô de empresâ ou sociedadê eskângeitâ em funcionamênio no Pâís: dêcÍelo de aú
orizaÉo;
9.8.10. Os documentos acima deverâo estar acompanhados de todas as altera@§ ou da cons
olidação respecliva;

I9. Regularidade fiscal e trabalhista:

9.9.1. prova de inscrição no Cadastro Nacionai de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoa
s Flsicas, conforme o caso;
9.9 2 prova de regulaÍidade fiscâl peÍante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certi
dão expedida coniuniamente pela SecÍetaria da Receita Federal do Brasii (RFB) e pela Procura
doria-
Geral da Fazenda Nacional (PGFN), reÍerente a todos os créditos tribütários fedeÍais e à Dlvida
Ativa da União (OAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Sociai,
nos teÍmos da PoÍtaria Conjunta no 1.751, de 021012014, do Secretário da Receita Federal do
Brasil e da ProcuÍadoraceral da Fazenda Nacional.
9.9.3. prova de regulandade com o Fundo de Garantia do Tempo de Servço (FGÍS);
9.9.4. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a ap
resentaçáo de certidáo negativa ou positiva com efeito de negativa, nos te.mos do Titulo Vll-
A da Consolidaçâo das Leis do Trabalho, apíovada peio Decíeto-
Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943;
9.9.5- pÍova de inscrição no cadastro de contribuintes esladual, relativo ao domicllio ou sede do
licitante, peÍtinerr-e ao seu Íamo de atividade e compativel com o obieto contratual;
9.9.6 prova de regularidade com a Fezênda Estadual do domicilio ou sede do licitante, relativa

â atividade em cujo exercicio contrata ou concone;
g 9.7. caso o liotanie seia congderaclo iseEto dos tnbúos estaduals reiaconados ao otieto hc

atório, deverá comprovar tal condiÉo mediante dedaÍação da Fazenda Estadual do seu domic

ilio ou sede, ou outra equivalenle, nâ foma da lei;
9.9.8. prova de reguiandade oom a Fazenda MuniciPai do domicllio ou sede do i,citanie, relativa

à atividade em cu.io exercício contrata ou concone;
9.9.9. caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microêmpresa ou empÍesa
de pequeno pone deveÍá apÍesentar toda a ciocuÍÍiefitação exigida paÍa êfeilo de cgmpÍovaÉ

o de regularidade Íiscal, mesmo que esta apresente alguma restriÉo, sob pena de inabilitação.

9. 10 OualificaÉo Êcofiànico-Financeirâ.

9.'t0.1 certidão negativa de Íalência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa .iuridica;
I 1o 2 balanço patrimoniale demonstraçôes contábeis do último exercício social, iá êxigiveis e

apresentados na Íorma da iei, que comprovem a boa situação Íinanceira da empresa, vedada a

sua substituiçáo por balancetes ou balanços provisóÍios, podendo ser atualizados poÍ indices

oÍciais quando encenado há mais de 3 (três) meses da data de apÍesentaÇáo da proposia;

9.10.2.1. No caso de fomecimento de bens para pronta entrega, não será exigido da licitante q

ualiricada como microempresa ou empresa de pequeno porte, a apresentaÉo de balanço patri

monial do último êxercício financeiro. (Art. 30 do Decreto no 8.538, de 2015);
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9.10.2.2. no caso de empresa constituída no exeÍcício social vigente, admite-
se a apresentaçáo de balanço patrimonial e demonst.ações contábeis reÍerenles ao
exlst-âDcla da scciedãd--i
9.10.2.3. é admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/estatuto soc
ial.
9.10.2 4 Caso o licitanle seja cooperativa, tais documenlos deveráo ser acompanhados da últi
ma auditoria contábiL
Íinancêira, conforme dispóe o artigo 112 da Lei no 5.764, de 1971, ou dê uma declaraÉo, sob a
s penas de lei, de que i3l eudiloria náo foi ergidâ pelô ót§áo fscalizedor;
9.10.3. A compÍovaçáo da situaçáo flnanceira da empresa será constatada mediante obtençáo
de índicês de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez CoÍrente (LC), superiores a

1 ( um) resultantes da aplicação dâs fórmulas:

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo
Passivo Circulanle + Passivo Não Circulânte

Ativo Total
SG= Passivo Circulânle + Passivo Nâo Circulante

Ativo Circulante
Passivo Circulante

9.10.4. As empresas que apresentarem resultado inÍeÍior ou igual a 1(um) em qualquer dos Índi

ces de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão compÍovâr

, considerados os riscos para a AdminisúaÉo.

9.1'1. Qualilicação Técnica

g.11.1. Comprovaçáo de apiidáo para o iornecimento de bens em caracterisiicas, quantidades e

prazos compativeis @m o objeto dêsta licitaÉo, ou com o item pertinente, por meio dâ aprese

ntação de atestados fornecidos por pessoâs iuridicâs de direito público ou privãdo

s.il. O iicitante enquadrado çomo miq'oempreendedoí inciividual que pretenda aderir os beneÍí

cios do tratamento diferenciado previslos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispens
ado (a) da prova de inscÍiÉo nos cadastros de contribuintea estadual e municipal ê (b) da apre

seniaÉo do baianço patrimonial e das demonstrações coniábeis do último exercicio'
g.r:. Á existência di restriçáo relativamenle à regularidade Íiscale trabalhista não impede que

a licitante qualiÍicada como microempresa ou empresa de pequeno porte seia dêclãrada vence

doía, uma vez que atenda a todas as demais exlgênclas do ed al.

s.13.1. A declaraçáo do venc€dor acontecerá no momento imediatamente posterior à Íase de ha

bilitaÉo.
s.tl. Caso a proposta mais vantalo§a seia ofertada por licitante qualiflcada como microemprêsâ

ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restriÉo no quê

tange á regularidade Íiscai e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco)

diaa úeis, ãÉs a deciaÍaÉo do vencedoi, comprovar a Íegularizaçâo. O pr-az'tr poderá ser pror

rogado por úualperíodo, a critério da administraÉo pública, quando requeÍida pelo licitante' m

ediante apÍesentaÉo de jusliÍicativa.

rcgularizaçáo fiscal e trabalhista no prazo pÍevisto no subitem anterior acarretará a inabilitação

d;licitanG, sem preiuízo das sânçôes previstas neste Edital, sendo Íacuftada a convocação do

s iicrtantes íemanesc€nies, na oÍdem de cla§s,ÍicaÉo. Se, nâ oídem de cjassiíicaÉo, seguir-

sê oútra microempresa, empre§a de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma resÚ

içáo na documeniaÇo fiscâl e trabalhista, será concedido o mesmo pzzo paÍa ÍqulaiEação '
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a
g 17. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitaçáo, seja por náo apresentar qu
aisquer dos documentos exigidos, ou apÍesentá-
los em desacordo com o eslabelecido neste Edital
9.18. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas dê pequeno porte, em havendo in
abilitaÉo, haverá nova veriÍicaÉo, pelo sistema, da eventual oconência do empate ficto, previ
sto nos ârtl]os 44 ê 45 da LC n" 123, de 2006, seguindo-
se a disciplina antes estabelecida para aceitaçáo da proposta subsequente.
9.19. Constalado o ãtendimento às exigênciâs de habilitaÉo Íixadas no Edital, o licitente será d
eclarâdo veoc€doÍ.

í0, DO ENCAÍIINHAiIET{TO DA PROPOSTA VENCEDORA

10.1.1. A proposta final do licatante declarado vencedor dêverá ser encaminhada no prazo de 1 (

uma) hora ou outro lixado no momento da sessão abavês do sistema devendo contar da solicit
eÉo do PÍegoeiro no sisiemâ elelrônico e dêverá:
'10.í.2. Ser redigida em iingua portuguesa, datiiogÍatada ou digitada, sem emendas, rllsurali, en
trelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitant
e ou seu representante legal.
10.1.3. Conter os dados pelo responsável peia assinaiuÍa do contÍato assim como a indicaÉo d

o banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para Íins de pagamenlo.

10 2 A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em considêraÉo no de
coÍrer da execução do contrato e âplrcaçáo de eventuâÍ sançáo à Coniratada, se foÍ o caso
í0.2.1. Todas as especificaçÕes do obieto contidas na proposia, tais como marca, modelo, tipo,
fâbricante e procedência, vinculam a Contratada.
10.3. Os preços deverào ser expres§os eni moeda coírente naclonal' o valor unitáno em algans
mos e o valor global em algarismos e por eÍenso (art. 50 da Lei no 8.666/93).
10.3.1. OcoÍrendo divergência enlre os preços unitáÍios e o preço global' prevaleceráo os pÍimei

ros; no c€so de diveigéncia entre o5 valores numéricos e os valores expÍessoa por extenso, pr

evalecerão estes úllimos.
10.4. A oferta deverá ser firme e pÍecisa, limilada, ÍigoÍosamente, ao obieto de§te Edital, sem co

nter attemávas aie paeço ou de qualquer oúra condlÉo que lnduza o iuigamenio a mais de u
m resultado, sob pena de desclassificaçáo.
10.5- A proposta deverá obedecer aos termo§ deste Editale seus Anexos, náo sendo consílera
da aquela que náo coríesponda às especíicãçôês ali contidas ou que eslabeleça vínculo à Pro
posta de outro licitante.

íI. DOS RECURSOS

11.1. Deciarado c ,eí,'€dor e decoírida a fase d9 reguiarÉação Íiscál e trabâihista da iicilante q

ualiÍicada como micÍoempÍesa ou empresa de pequeno porlê, se for o caso, será concedido o
prazo, para que qualquer licitante mâniÍeste a intençáo de reconer, de Íoma motivada' isto ê, i

ndicanào conira quai(asi iecisão(oes) pieteflie rêcon'er e por quais motivcs, ên camPo própno

do sistema.
11.2. Hevendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro veriÍicaÍ a tempestividade e a existênci

a de motivâção dê intenÉo de íecorÍeí, paÍa decid;Í se admite ou não ê tecur§o' íúndamentad

amente.
1l-2.1. Nesse momento o Pregoeiro náo adentrará no méÍito recursal, mas âpênâs verificârá as

condiçó€s de adryli§sitiiidade do ÍeciríÉo.

9'16. Havendo necêssidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o
uspenderá a sessão, inÍormando no "chat'a nova data e horário para a contjnuidade

ros
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11.2.2. Alalla de maniÍestaÉo motivada do licitanle quanto à intenÉo de recoreÍ impoiterá a d
ecadência desse direito.
11.2.3. Uma vez admitido o ÉcuÍso. o recorye!'lte terá. a partir de então, o pÍazc de kês dias par
a apresentar as razóes, pelo sistema eletrônico, Íicando os demais licitantes, desde logo, intima
dos para, querendo, apresentarem contraÍTazôes tamtÉm pelo sistema eletrônico, em outros tr
ês dias, que comeqarão a contar do término do prazo do reconerúe, sendc-
lhes assegurada ústa imedieta dos elementos indispensávêis à defesâ de seus inlerêsses.

1-r 3 O âcolhimêúo dê recuÍ-Eo invâlida tãê so'-nente os 31os insuscetíveis dê eprcvêitemetío

11.4. Os aúos do processo permânecerão com vista franquêada aos intercssados, no endereç
o constante neste Edital.

í2, DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

12.1. A sessâo púbiica poderá ser reaberta:
'12.1.1. Nas hipótêses de provimenlo de recurso que leve à anulação de atos anteriores à r
eâlização da sessáo pública precedenie ou em que seia anulada a própria sessão pública'
srtuaçáo em qoe seráo repetidos os atos anuiados e os que dele dependam-
12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante
declarado vencedor náo assinar o contÍato, não retirar o instrumento equivalente ou nâo c

omprovar a ÍegúiaÍzação fiscal e trabaihista, nos termos do aÍt. 43, §1ô da LC no 123i2006
. Nessas hipóteses, serào adotados os procedimêntos imediatamente posteÍiores ao encer
ramento da etapa de lances.

12.2. Todos os licitantes remanescentes deveráo ser convocados para acompanhar a ssss
âo reaberta.
'12.2.1. A convocação se dará poÍ meio do sistema eletrÔnico ('chat'), e-
mail, ou, ainda, fac-slmile, de acordo com a fase do procedimento licitatório.
12 2.2. A convocação Íeita por e-mail ou Íac-simile dar-se-
á de acoÍdo com o3 dados contdos no SICÁF, §endo .esponsabilidadê do licitant€ manier
seus dados cadastrais atualizados.

í3. DA ADJUDICAçÃO E HO OLOGAÇÃO

13.1. O ot etc da licitaçáo será adiudicadc ao iiciiante declarado vencedot, pc'i ato do Pregoeiro

, caso nãó haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão

dos recursos apresentados.

'13.2- Após a fase recursal, Çonstatada a regularidade dos atos praticados' a autoíidade compet

ente homologará o pÍocedimento licitatóío.

í4. DA GARÂ}ITIA DE EXECUçÃO

14.1. Náo haverá exigência de garaniia de execuÉo para a prêsente contrataÉo-

í5. DO TERTIO DE CONTRÂTO OU INSTRU ÉNTO EOUIVALENÍE

Fãtrál - Pcgáô=hiri"Lô sRp." orr2r2o23 - cPl /PrraaP/MA
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15.1. Após a homologaçáo da licitação, em sendo realizadâ a contrataçáo, será li
mo de Contrato ou emitido instrumento equivalente.
15.2. O aCjuCicatárlo terá o Drazo de 3 ítrês) dies úteis. contados a partir da data de sua co
nvocação, para assinar o Termo de Contrato ou acêitar instrumento equivalente, conforme
o caso (Nota de Empenho/Carta ContÍato,/AutoÍização), sob pena de decair do direito à co
ntrataçáo, sem pÍejuizo das sanções previslas nesie Edital
15.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perantê o órgâo ou entidade para
a assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administraçáo
podêíá enceminhá-
lo para assinaturâ ou âceite da Adjudicatária. mediante corÍespondência poslal com aviso
de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado ou aceilo no prazo de 3 (t
rês) dias, a con!âÍ da data de seu recebimenlo
15.2.2. O üazo Wevisto no subilem anterior podeÍá ser píorrogado, poÍ igual período, por s
olicitação justiÍicada do adjudicatário e aceita pela Adminislração

15.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adju
dicada, implica no reconhecimenlo de que:
15 3 1 Íeterida Noia está subslituindo o contrato aplicandc
se à relaçáo de negócios ali estabelêcida as disposiç6es da Lei n'8.666, de 1993;

15.3.2. a contratada se vincula à sua p.oposta e às previsões contidas no ditale seus anexos:
15.4. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisâo são aquelas previstas nos artigos 7
7 e 78 da Lei no 8.66d93 e reconhece os direitos da AdministraÉo previstos nos arttlos 79 e I
0 da mesma Lei.

15.5. O contrato resultante do processo licitatório terá vigência a partir da data de assinatura do
conúato que deverá ter vigência de alé 31 de dêzêmbro de 2020, proÍÍogável conforme pÍevisá
o no instrumento contratual ou no Projeto Básico.

15.5.r. PÍeviamente à contrataçáo a AdministraÉo Íealizará consulta ao SICAF para identificar
possível suspensão tempoÍária de paÍticipação em licitaÉo, no âmbito do órgão ou entidade, p
Íoibiçao de conlratar com o Poder Público, bem como ocorÍÉncias impeditivas indiretas, observ
ado o disposto no art. 29, da lnstrução Normativa no 3, de 26 de abril de 20'18, e nos termos do
aÍt. 60, lll, da Lêi no 10.522, de 19 de julho de 2002, consulte píévie ao CADIN.
15.ô. Nos casos em que houver necessidade de assinatuÍa do instrumento de contrato, e o fom
êcedor não estiver inscrito no SICAF, eíe deverá proceder ao seu câdastramento, sem ônus, e
rúes da contrataçâo.

15.6.1. Na hipótese de inêgularidade do registÍo no SICAF, o contratado deverá regulaÍizar a su
a situaçâo perante o cadastro no pÍazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicaÉo das
penalidades previstas no edital e anexos.

t6. DOS PRAZOS E CONDIçÕES DE EXECUçÃO DO OBJETO CONTRATADO

16.'Í. O contrato resultante do processo licitatório terá vigência a partir da data de assinatur
a do contrato que deverá por 60 (sessenta) dias.
16.2. O prazo de execuçáo se daÉ em única etapa.
í6.3. Toda pronogação de prazo deverá ser Justiíicada poÍ escrito e pÍeviamente autorizada pel
a Prefeitura Municipal de Alto Alegre do Pindarê, devendo a solicitaÉo ser encaminhada até 1

0 (dez) dias anteriores ao vencimento do prazo de execuçáo estipulado.

€dtãr- Preqâo Eleü,ri6 sRP.'O42l2O23 CPI,PMÂÀP/MÂ



PiEE!ÍUrÁ Àrlt t{toPla DE !l!t !]lE!5 !o 9!lp!!É - !uÁ
ÀY. Joâo Xxlll, gl{ - Cêntso
C PJ: 0í.6t2.832m0í-2í

17. REAJUSTA ENTO E SENTIOO GERÂL

Folha
Prooe
Rlrhlr(

17.1. As regras acerca do rearustamênto em sentido geral do vaior comráual sào as estabêleci
das no Proreto Básico, anexo a este Edital.
17.2. O píeço contÍalado é Íixo e iÍreajustável.
'17.3. Eventuais alteraçôes contratuais reger-se.
ão pela disciplina do aíl. 65 da Lei no 8.666, de 1993.
17.4. A CONTRATADA é obrigada a acêitar. nas mesmas condiçóes contraluais, os acÍéscimos
ou supÍess6es que se fizerem necessários, até o limiie de 25!Á (vinle e cinco por cento) do val
or inicial atualizado do contrato.
17.5. As supressóes resultantes de acordo celebrado entre as paÍtes contratantes poderão exce
deí o limite de 25oÁ (vint€ e crnco por cento) do vaior iniciai atualizado do contrato

í8. DAS OBRIGAçÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRÂÍADA

18.1. As obrigaçôes da ContÍatante e da Contratada sáo as estabelecidas no Proieto Básico.

í9. DAS CONDTçÔES DE PAGA ENTO

19.'1. As regras acer€ do pagamenlo são as estabelecidas no Projeto Básico, anexo a este Edi
tal.

20. DAS SA qÕES AD INISTRÂT|VAS.

20.í. As sanções administrativas são as eslabelecidas no PÍojeto Básico.

2í. DA I PUGNAçÂO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIIENTO

21.1. Até 02 (dois) dras úteis anies da daia designada paÍa a abedura da sessão pública,
qualquer pêssoa poderá impugnaí este Edital.
21.2. A impugnaÉo poderá ser realizada por forma eletÍônica, através do sistema PoÍtal de

Coínpras Publrcas, náo lendo eíeilo suspensivu.
21.3. Cabf']Íá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elâboraÉo deste Edital e seus
anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de
recebimento da impugnaçáo.
21.4. Acolhida a impugnaÉo, seÍá deÍinida e publicada nova data paÊ a .gelizzçáo do
cerlame.Os pedidos de esclarecimentos referentês a esle pro@sso licitatório deverão ser envia
dos ao Pregoeiro, até 02 {doi§) daas úe§ antenoÍ€s à data designada para abeÍturâ da sessáo
pública, exclusivemente por meio eletrônico via intemet, ng endêreço indicâdo no Ediiâl-

2'1.5. O pregoeiro Íesponderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, cord

ado da dat; de recebamento do peddo, e podeÉ requEltai subsidEs foÍmais ags tesponsávels
pela elaboraÉo do €dital e dos anexos.
It.o ls impúgnaçóes e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previíos no ce

íame.
21.6.1. A conc€ssáo de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser mot

ivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitâçáo.
zl.z. Às respoõtas aos pedidos de esclarecimentos §eíão cjivulgadas pelo sistema e vincularáo
os participantês e a administraÉo.
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21.8. As lmpugnaçôes e Pedidos de EsclarecimerÍo devem conler necessaíamente a R4áo S
ocial, Número do CNPJ ou CPF, Endereço Completo e Nome Completo e CPF do Repredentan

22. DAs orsPosrçÕEs cERArs

22.í. Da sessáo pública do Pregáo divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.
22.2. Não havendo expediente ou ocorendo qualquer Íato supervenierÍe que impeça a realizaç
ão do certame na data marcada, a sessão será aúomaticâmente transÍerida para o primeiro di
a üil subsequente, no mesmo horário antoriormente estabelecido, desde que não haja comunia
ação em contrário, pelo Pregoeiro.
22 3. Todas as Íeferências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão
o hoÉrio de Brasíiia - DF.
22.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o PÍegoeiro poderá sanar eÍros ou falhas q
ue não alteÍem a substância das pÍopostas, dos documento§ e sua validade iuídica, mediante
despacho fundamentado, registrado em ata e acessivel a to<ios, ainbuindo-
lhes validade e eÍicácia para Íins de habilitaÉo e classificaçáo.
22.5. A homologaÉo do resüttado desta licitaÉo náo implicaÉ direíto à contratação.
22.6. Âs noÍmas dlscrplrnadoras da iio(açáo seráo sempíe inteÍpíetadas em Íavor da ampiraçáo
da disputa entre os inteíessados, desde que náo comprometam o interesse da Administraçáo,
o princípio da isonomia, a Iinâlidade e a segur.anÇa da contrataÉo.
22.7. Os iicitantes assunrem todos os custos de preparaÇão e apre§entaÉo de suas pÍopostas
e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independeíúeme
nte da condução ou do resuttado do pÍocesso licitatótio.
22-â. Na con'ragem dos prazos estab€lecidos neste Edltal e seus Anexo§, excluir-se'
á o dia do início ê incluir-se-
á o do vencimento. Só sê iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administaçáo

22.9. O desatendimento de exigências Íormais não essenciais não importará o aÍastamento do li

citante, desde que seja possÍvel o aproveitamento do ato, observados os pÍincipios da isonomi
a e do interesse público.
22.10. Em caso de divergência entre disposiÉes destê Edital e de seu§ anexos ou demai§ peça

s que compóem o processo, prevalecerá as deste Edital.
22.11. O Edital eslá disponibilizado, na integra, no endeíeç{ eieiíÔnico https:/l www.ponaideco
mpraspublicas.com.br.
22 12 tntegram este Edital, para todos os Íins e efeitos, os seguintes anexos:

ANEXO I - Termo de Reíerência
ANEXO ll - Modelo de Declaragáo
ANEXO ill- À{cdeio de Proposia Comercral
ANEXO lV - Minuta da Ata de Registro de Preço
ANEXO V - Minúa do Contrato

AIto Alegre do Pindaré (MA), 13 de Novembro de 2023.

u*,r üJ* o[."..--- P*v
Thays CÍistlna oliveiía PaÍga

Sêcretária Municipel de Municipal de Saúde
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Processo
RuLiir ,'

Àt{Exo I

ÍERÍf,O DE REFERENGIA

í. OB.iE-r O

1.1. Registro de preços para Aquisição e instalaçáo de geradores para o Hospital Municipal Jo
áo Antônio Santos, no Municipio de Alto Alegre do Pindaré/MA.

2. DA FUNDAÍUIENTAçÃO LEGAL DA CONTRATAçÃO

2.'1. A contrataÉo, objeto deste PÍojeto Básico, dar-se-
á por meio de seleção de proposta, pelo atendimento das condições o critério do menor preço

3. JUSTIFiCATÍVÂ

3.'1. O município de Alto Alegre do Pindaré, assim como todas as cidadês do Brasil estáo

sujeitas a interrupçáo no fornecimento de energia elétrica pela concessionária local, por divers

os motivos, sejam por probiemas iécnicos nos aiimentadores, úuvas fortes, acidentes, etc-

3.2. Caso aconam faltas de energia ou niveis de tensão lora dos padrões exigidos pela A
NEÉL, este Termo de Referência tem como objetivo suprir de forma segura o fomecimento de
energia elétrica, utiiizando lbnie de âlimeniaÇão aúernativa (grupo geradoÍ), mantendo assim

o coneto funcionamento das instalaçóes elétricas dê baixa tensáo da unidade' bem como ma

nter os niveis de tensão êxigidos pela ANEÊL.

3.3. salienta-
se que o ob.ielo deste Termo de Referencia faz parte do escopo de iten§ necessários ao atend

imento da situação no 4unicipio, iendo em visia se iratar de uma situaçáo decÔrrenie cie laios
imprevisivêis, os quais exigem imediata providência desta Secretaria Municipalde Saúde.

3.4. A econoÍ)iicidâde na prestaçào da aquisiÉo do objeto do píesente documento, dever

á ser obtida pelo recurso da competitividade entre as empresas do ramo, com a realização de
procedimento licitatório.

4. ESPECTFICAçÃO DO Osleto:

4.í. Â empÍesa cont.ãiada deveiá íoiiiecer os iieÍs de acoÍdo com a pianilha abâixo:

PREGÃO ELETRôNICO SRP NO O4Z2O23 - CPUPIT'AAP

LÔTE ÚNICO

01 GRUPO DE GERADOR Oí

gontâineí tíatado êcusticâinente (nit ei d
e 75 db a smt de distância), com regulad
i. E,-]il1Í-,áiiiâ de iün:-ãi iíÉ§i.rcniii, pain

el elétrico completo (voltímetro, amperím
gtro. comandos). disiuntor geÍal tÍipolar.

01 R§272.205,75 R$272.205,75
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tênsões de 220 volts. 380 volts. Com
potência máxima de regime de trabalho

iÇão elétrica com medrdas dê 50x40x20
contendo internamente 05 banas de

serldo 03 Íases, 01 neutro e 01 lerÍ
isolado por epóxi, proteÉo externa e al

do solo de 10 cm.A empresa venced
Deveíá exeqíêÍ â inslalaÇâo do g.!

gerador no local indicado pela contrat

PO DE GERADOR 02

ntainer tratado acusticamente (nivel d

75 db a sÍnt de distância), com regulad
automático de tênsáo Írequência, pain
elétrico completo (voltimetro. amperím
o. comandos). disjuntcr geral tripo:aÍ,
s tensóes de 3 voits, 380 volts. Com p

ia máxima de regime de trabalho de
300kvas. caixa intermediána de distribui

elétrica com medidas de 50x40x20c
contendo intemamente 05 bar.as de c

sendo 03 tases, 0l neutÍo e 3i teila
isolado por epóxi, protêção extema ê alt
ra do solo de 10 cm. A empresa venced

. De.JeÍé execuiar a insialação do gÍu
gerador no local andicado pela contrat

,ÂLOR TOTAL

5. OA APRESÊNTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS

5.1. Não serão aceitos protótipos de máquinas nem proietos inacabados;
5.2 Nenhum componente dos Equipamentos disponibilizadas, poderá apresentar qualqu

er conexão, Íios, iumpers ou oúros elementos que indiquem erÍo ou imprecisão de proje'to da
parte do fabricante ou do montadorÍntegrador;
à.s. Náo serão aceitos Equipamentos que sofreram transformações ou adaptações em s

uas configuÍaçôes originâis, apenas para alendêr o Edital;
5.4. bevérão seiÍornecidos apênas componentes novos, sendo vedado, em quaisquer ci

rcunstâncias, o uso de pÍodutos recondicionados, reciclados, erÍim, píovenieDtes de reutilizâç
áo de mâterial:
5 5. A licitante deverá apÍesentar proposta consiando claÍamente cada uma das carad
eÍísticas dos Equipamenlos em questão com nomes de maÍca e modelo,

5 6. Todos os Equipamentos entÍêgues deverão ser iguais entre sie à respectiva amostr

a apíovada nos testes de venticaÉo de aderência às especÍrcaçóes do Edital (mesmo model

o, marca, componentes e versãg);
5.7. A licitante é responsável duÍante o período de ('12 (doze) meses) por quaquer deteito

dos Êquipamentos, devendo nestes casos iealizar repalo ou a substituiçáo do eq.iipamênto n

o prazo dê 24 lvinte e quatÍo) hora§, sob pena de, se constatado alguma impeíeiçáo, ser a e

mpresa submetida às penalidades da Lei, além do Íêgistro da falha no Cadastro dê Fomeced

R$ 26 489.00 R$ 52 978 00
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ores do Estado:
5.8 A CONTMTANTE, irá valeÍ-
re de 3nális-- lácnrca dos sntee Cs :djudic3ç3c e hcmâlcgJ.çãc Ca licita.te e. assiÍn. Íejeitoi e
proposta cujas especilicaçóes não atenderem aos requisitos minimos.
5.9. As especificâçÕes técnicas definidas neste Termo de Reíêrencia deverão ser iguala
das ou poderáo ser supercdes, desde que s9j9m nantidas ?s ex;gêntl?s conceituais de padr
âo, desempenho e funcionalidadês da soluçáo. Para tal, a licitante dêverá, obrigatoriamente, s
ob penadê desclassificaçáo, registrar este Íato em sua propostal
5.'!0 A licitantê dêverá ênc3Ín!nha!'!oda a doc!ínentaÇáo tácnica e explicâÇ'oês que pefm
itam a manifestação Íundada e conclusiva sobre a equivalência ou superioridade da soluçáo di
veÍgente;
5 11 O Licitante deverá encamlnhar, juniâmente com a proposta, sob pena de desclassifi
caçáo, declaraçáo de guê o equipamento ofertado possui todas as cedmcaçóes e compatibilid
ades exigidas neste Projeto Básico. Essa declaraÉo deverá ser encaminhada juntamente co
m a documentaçáo de habili'taÉo enlresue juí{o com â proDosta:

5.12. A ContÍatante rejeitaÍá, no todo ou em parte, o obieto executado em desecordo com
as condições deste Termo de ReÍerencia e de seus anexos.

6. DO PAGA EÍiITO:

6.1. O pagamento pelos serviços efetivamente executados, será creditado em Conta Conente e
m nome da CONTMTADA, em moeda conente nacional, uma vez satisfeitas às condições estab
elecidas neste Projeto Bá6ico, e oconerá aié 30 (trinta) dia apos â data cia apÍesentaçáo da comp
etente Nota Fiscal ou Íatura referentes aos serviços prestados nos últimos 30 (trinta dias) anteriore
s a data de emissâo da rererida Nota Fiscâl;
6.2. A CONTRATADÂ deverá protocoiar mensalmente na sede desta PÍefeitura a solicitação de
pagamento, assinada e carimbada pelo represeniante legalda empresa em papeltimbrado, conte

ndo o no do processo licitatório, as informaçóes para cÍédiio em conta conenle como: nome e núm

êÍo do Banco, nome e nú teío íla Agéncia ê número da coÍrta, aírexando â Nota Fiscai devidamen
te alêsta, emitida sem rasura, em letra bem lêgível, juntamênte com cópia do contrato, cópia da no

ta de empenho como tamtÉm as dêmais certidôes alualizadas: Cerlificado de Regularidadê de Sit
uaÉo do Fundo de Garantia úo Tempo iJe S€rviço - FGTS, Cen;dâo de EÉbitos TÍabalhistas -
CNDT, Certidâo Negativa de Débito junto à Previdência Social -
CND, Ceíidáo Conjuntâ Negatjva de Clébitos Relaüvos a Tributos Federais e à Divida Ativa da U
nlão, expedida por óigãos da Seseiana da Rec€da Federaldo Brasll e da PÍocuradona GeÍaida
Fazenda Nacionel, e cêrtidóes negativas de débitos expedidas por órgáos das Secíeterias de Faz

enda do Estado e do Municipio;
6.3. Como conóÉo pâÍâ Administraçao efetuar o pagamento, a llcÍante vên!:êdora deverá ma
nter as mesmas condições de habilitaÉo;
6.4. A nota Íiscaufatuía deverá ser emitida pela própria Contratada, obrigatoriamente com o nú

meÍg de inscriçáo no CNPj com que íoi cada§tradg no departamênto de cadastro de íome@dores
da PreÍeitura Municipal de Alto Alegre do Pindaré, constante ainda da Nota de Êmpenho e do Co
ntrato, não se admitindo notâs Íiscais/faturas emitidas com outto CNPJ, mesmo de Íiliais ou da ma

7. DO LOCAL E PRÂZO PARA ENTREGA DO OBJETO

7.1. O prazo de entrega cios Equipamentos, iniciando-se será de aié 30 (trinta) dias

conidos, coniados a paÍiir da data de recebimento da Ordem de sêrviço;
7.2. Os Equipamentos, visândo apÍimoraÍ e asseguraÍ a qualidade dos serviças pEstado6

pelo Municipio de Alto Aiegre do Pindarê, deverá ser enlregues no Hospitai iliiunicipal.
7.3. A CôNTMTADA ãeverá entregar os equipamentos no horário das 7h0O às 12h00 e

EãiIt - pmgro eúonico snP n'0,12l2023 - CPUPMTêP/MÂ
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14h00 às í7h00, de segunda a sêía-íeira, sob quaisquEr pretextos,
equipamentos fora do expedienle de trabalho.

8. DAS OBRIGAçÕES DA CONTRATANTE

não serão

8.1. .A CONTMT.ANIE, duranle a vigênÇia do respeclivo Conlralo, compromete-se a:
a) Proporcionar todes as facilidades para a CONTMÍADA êntrêgar o produto, permilindo o
acesso dos píofissionais da CONTRATADA às dependências da CONTRATANTE. Esses
púfissioneis ficaráo sujeíos ê todas âs nonnas ;nlemas. ptincipelmêntê âs de sêguiança,
inclusive àquelas referentes à identilicâção, trajes, trânsito e permanência em suas
dependências;
b) EfetuaÍ o oagamenlo à CONTRÁTADA, de acordo com o estabelecido no item 7
(Pagamento);
c) Promover o acompanhamento e a fiscalizaÉo da entÍegâ do objeto do presente Projeto
Básico. sob o aspedo quaÍ{rtalivo e qualíalivo anotando em Íegistío próprio as falhas
detectadas:
d) Fomecer à CONTRATADA todo tipo de informaÉo intema êssencial à entrega dos
obiêtos;
e) Comunica. prontamente à CONÍRATADA qualqueÍ anormalidade no objeto do
instrumento de Contrato, podendo recusar o recebimento, caso não esteja de acoÍdo com as
especficaçôes ê condidoes estabelecidas no Proieto Básico:
í) Notificar previamente à CONTRATADA, quando da aplicaÉo de penalidades;
g) Proceder consulta 'online' a Íim de veriícar a situaÉo cadastral da CONTMTADA no

SICAF - Sistema de Cadastramento Unificado de FomecedoÍes, devêndo o resultado dêssa
@nsulta ser impresso, sob a forma de eírato, e junlado aos autos, com a instrução
processual necessária;

9. DAS OBRIGAçÓES DÀ CONTRÀTADA

9.1. A CONTRATADA, duranle a vigência do respeclivo Contrato, comprometse a:

a) Manter um número teleÍónico, para abertura de chamados até o término do prazo de vi
gência do CONTMTO;
b) Atender es demais condiÇões descritas neste Termo de ReÍerencia ê no Edital:
c) RespondeÍ peias despesas relativas a encargos trabalhislas, seguro de acidentes, con

tribuiÇóes previdenciárias, impostos e quaisquer outEs que Íorem devidas e referentes a entre
ga do objgto, uma vez que os mesmos não têm nenhum vinculo empregaticio com a CONTR
ATANTE;
d) Responsabilizar-
sê pela entrega do prodúo, objeto do Contrato. respondendo civil ê criminalmente por lodos o

s dãnos, peÍdas e prejuizos que, pol dolo ou culpa §ua, de seus empregados, pÍepostos, ou t
erceiros no exercício de suas atividades, vier a, direta ou indiÍetamente, causar ou provocar à

CONTMTANTE e a terceiÍos;
e) Manter s,gilo absolulo sobre informaçóes, dados e docunrêntos p.oveniêntês da execu

çãodo Contrato á também às demais informações inlernas da CONTRATANTE' a que a CON

TMTADA tive. conhecimento.
i) Reparar ou Substituir os Equipamerúos deÍetuosos durante o prazo dê 12 meses, logo

após o recebimento da comunicaÉo escrita, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas c
ontadas da data do prolocolo do recebimento, corÍendo poÍ sua conta exclusiva as despesas
decgnentes dessa Ptoudêncla-g) Utilizar de forma privativa e conÍidencial os documenlos ,omecidos pelo CoNTRÂTAN
TE para a exêcuçáo do Contrato;

-d 
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h) Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, impostos, taxas, encârgos,

, seguros, fretês - carrego e descarrego -
deccrÍentes do fomecimerlc da entÍega do objêrã. sem qualquer ônus DâÍa a COI'ITP.AT

ANTE;
i) Encâminhar, quando da entrega, os manuais de deoperação, ambos em português ou
acompanhado de tradução, para cada item distinio do otieto da licitação. o nÍrmero de vias do
manual de opeÍaÉo conespondente à quantidade deÍinida por item do objeto de licitaçáo.
m) Substituir a suas expensas. o equipamenlo entregue em desacordo com as especifica

ções exigidâs ê padróês de qualidsdê erigidos, .or! deÍêío, vício ou quê vier â apresentar pr

obleme;
n) Responsabiliza-
se pelos danos causados diretameÍlte à âdministraÉo ou a terceiros. decorrerde de sua culpa

ou dolo na píestaçáo do serviço;
o) Aceitar nas mesmas condiÉes contratuais, os acréscimos ou supressóes que se Íizer
em neÇessáÍios. até 25% íünte e clnco 9or cento) das quântidades dislxrstas no cordrdo' na Í
orma do ârt. 65, parágrafos 10 e 20 da Lei no 8.666,193 e suas alteraçôes posteriores;
p) Fomecêr Atestado de Capacidade Técnica emitido por órgão público ou privado com c
omprovação de presiaÉo de serviço compativet e êsla licitaÉo, etÍavés de NF;

q) Responsabilizar-
se, pelos eventuais danos ou desvios causados aos bens que foram confiados ou os seus pre

posios devendo eÍetuar o tessarcimento conespondente imediatamênte aÉs o rêcêbim€nto d

a notiÍicaÉo da FiscalizaÉo, sob pena de glosa de qualquer importância que tênha a recebeÍ

; limitado ao valor do contrato entre a§ partes;
r) Prêstar esclarêcimentos que Íorem solicitados pela CoNTRATANTE e cujas rec'lamaç

óes se obriga a atender Prontamente.

10. DASSANçÓESADillt'llsrRATtvAs

'10.1. A CONTRATADA que cometer qualquer da§ infraçõee aqui discriminadas Ílcará s
u.ieita,§êm prejuizo da responsabilidade civil e criminal' às seguintes sançóes:

1i.1.1. Ádvãrtência por taltas leves, âssim entendidas aquelas que náo acanetem preiu

izossigniÍcaiivos para a CONTRATANTE;
1'1.12 Multa moratóÍia de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustiÍicado sobre o val

or daparcela inadimplida, ete o limile de 30 (triÍttâ) dias:
'1'1.1.3. Multa compensatória de 2oolo (vinte por cenio) sobÍe o valor toiai do contÍato' no ca

sode inexecuçáo total do objeto;
11.1á. Em-caso de inexecuÉo parcial, a multa compênsaiória' no mesmo percentual dosu

bitem acima, seíá aplicada de Íoíma píoporconal á oirigaÉo inadimplida;

11.15. Suspensio de licitaÍ e impedimento de contratar com a AdministÍaÉo Pública, pelo

prazo d€ até dois anos;
ir.r.o lmpedimento dê iicitaÍ e coÍitrata, com a ÂdíninastraÉo Pública' com o consequente

descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos;
11.11. DeclaÍaÉo de inidoneidade para licitar ou contÍalar com a AdministraÉo Pública' e

nquanto perduraÍem os motivos determinantes da pünição ou até que seja promovida a reatÍli

tação peiante a própria eutoridadê que aplicou a penalidade, que será concêdida sempre que

â ÓOúTMTADA Íessarcir a CONTRATANTE pelos prejuizos causados;

1A.2. TaI.I]bém fica sujeita ás penalidades do aú 87, lll e lV da Lei n" 8 666, de 1993, a C

ONTMTADAque:
ttzt. Tenha sofrido condenaÉo deÍinitiva por pÍaticaí, poí meio dolosos' Íraude liscal no

íecolhimento de qualsquer inbutos;
1122 Tenha praticado atos ilicitos visando a frustrar os objetivos da licitaçáo;

11Ã Demonstrê náo possuir adoneidade pâra contratar com e Adminastraçáo em viÍtude d

Edttal - P*sâo El"ló"É"-sRP ." 04rDo23 - cPL,€NraÂPÀrÂ
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e atos ilícitos praticados.
10.3. A aplicaÉo de qualquer das penalidades previstas realizar-se-
á em processo âdministrativo que asseguraré o contradltóÍlc e ? ampla ceJesa à CONÍ. RAÍA
DA, observando-
se o pÍocedimento previsto na Lei no 8.666, de '1993, e subsidiariamente a Lei no 9.784, de 1

999
10.4. A autoÍidade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gra
vidadeda conduta do inrrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Admi
nist!'aÇão. ôbsêrvedô ô princíoio de pÍoÊorcjonâlidâde:

12. CRONOGRA Â DE DESEUBOLSO

'12.i -
O cronograma de desembolso será realizado, a partir da assinatura do contrato, nos teÍmos da alí

/r nea "b', inciso XIV do art. 40, da Lei Federal n' 8.666/93.

Thays Cristina OliveiÍa Parga
SeÇre-tária Municipal de Municipal de Saúde

Frl tál - PGgãô Flcirôn«)l .SRP í' 042?023 - CPt /PMAAP/IIA

Páqina 2V41

--I!47"ffi



tE).
pnÊJElruan Mlxtg,pÁt DE Àt'. o a!E6*r oo pús4nÉ - MÂ

Av. João )«lll, Sn{ - C€ntD
C PJ: 0í -612.832.10001-21

pREGÃo ELETRôNrco sRp No 0422023 - CPUP ÂÂP

ANEXO It

DECLÂRÂçÃO

Rêf.: PREGÃO ELETRONICO SRP N' O4Z2O2} CPUP AAP

A empresa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . , inscnta no CNPJ no....-.... . .. ., por intermédio de seu repr

esenünte legal o (a) S(a).................... ...... portador (a) da Cl no. ..". - e

do CPF n' ..].. . . ......... , OECUna, sob as sanções administrativas cabíveis e §ob as penas

da iei, em especial o ari. 299 do Códiro Penal Brasileiío, que:

1) Quanto a emplegar agentos incapâzês ou rêlatÚamênte- incapazês; consoante o dispo

"ío 
nãln"i.o Ú oo'Art]zz oã rei n" g.oo-6, ae 21 de iunho de 1983' acrescido pela Lei no 9 &?í'

dá zl ae outuoro oe t999, que náo possui em seu quadro de pessoai empregado(s) çom meno

i aã la[aãioitol 
"no" 

em irabalho notumo, perigoso ou insalubre,.e em-qualquer trâbalho men

ãrei oe'to (oeiesseis) anos, salvo na @ndição de apÍendÉ a partir de '14 (quatoze)'

2) Qua o a cordição METEPP/COOP, esta empresa eslá excluída das vedaçôes constante

s'na Lei ComplemenáÍ no.'14712014 e; na píesente data, é considerada:

r MIcROEMPRESA. corÍorme Lei Complemeilat f 14712014,

í iüÉnÊêÀ oe pEoUENo PoRTE, conforme Lei complementar no 14720'14'

i õooprnertve, *nioÍnle anigo J4 da Ler Fedeial no' l1'48êi2007'

) Nâo é ME/EPP/COOP.

3) Orianto ao oleÍtq conhecimento e atendimento ás sxigências de hãbiiitâção; que esta

iloã;'àã;Jeãi;ã* á"i"qr"ito" o" n"bilitaçáo, bem como apreserÍâ sua pÍoposta com rn

ãiáéo ao ãúpto 
" 

oo preço oierecido os quais atendêm plenamente ao Edital

4)QuantoainexislênÇladefatoimpÊditivodelicitaÍ;nostermosdoartigo32,§2.",daLei
É"0"ãn: g.ooasg, que até a presenie data nenhum Íato oconeu que ainebilite a participar d

" 
õôr*êônigNõÀàÀ epígraÍe, e que contrê ela não exisle nenhum pedido de faiência ou co

^ÃiJ"t". 
Oà"ÉÍa, -trossirã, conhecer na integra o Edital e que se submete a todos os seus te

rmos.

a. Declara ainda, nos teímos do artigo 9o, lll, da LeiFederal nÔ8666/93' que não possuiem

Lr-qráàãtr""io,i"i servidor púbticoóu dirigente de óÍgâo ou entidade contretante ou respon

eével EÉla iicitaÉo.
;-';:;i; taÀbé-, nos termos do arligo 90, I e ll, da Lêi Fed€ral n o 8 666/93' que náo incid

e em suas hipóteses vedadas.

5) Ouanto a elaboração indêp€ndênte de Proposta:

a) A pÍoposta aocra lor clabuícdd de nlànei!a rndepêndelrte iÉlo irurtaírte)' e que o conteúdo

da proposta anexa não foi, no tooo ou em parte, aireia ou rnoiétamente infomado â discutido

com ou recebido de qr"hr", otnro p"'t'i"ií"nà'potenciat ou oe tato da (iderÍiÍicaÉo da licitaÉ

o), poíquaiquei meio oi! por qualqueí pessoa;

ffi ã-6tr-*rrffi F,io4,õ0^-cPl/PMAAP/I'a
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meio 0u Dor qualquer Dessoâ:
c) Que nâoientou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa,influir na decisão de qualquêr

úro participante potãncial oude Íato da (identiÍicaÉo da licitaÉo) quarÍo a paÍticipar ou nào

d3 reÍerida liÇitaçãoi
d) Que o contaúdo da proposta anexa não será' no todo ou em parte, direta ou iodirelamente'

ámunicaao a o, Oiscutido com qualquer outro participante potencial ou de fato da (identificaçá

o dâ licitaÇão) arúes da ad!údicâção do obiêto da refêrida licíaÇáo; 
..

e) Que ó conteúdo da proposta anexa não foi, no todo ou em parte, diÍeta ou indiretamente' in

rórmião á, àiscrrtiOo com ou rêcebido de qualquer integrante de (órgáo licitante) antes da abert

tlra oicial das Propostas,
õ 

- 
ôr" 

""à ú.ri".ente ciente do teor e da extensáo desta declaÍaÉo e que detém plenos p

oderes e informaÇóes para Íirmá-la.

Local e data
Nome e assinatura do Íepresentante lêgal

íOb§eÍvaçãor em caso afimalivo, assinalar a Íessalva acima -

Esta dqtaraçài deverá'ser emitida em papel que identifique o óNão (ou empresa) emissod

b) A intenÉo de apresentar a proposta anexa não foi informâda a, discúido com ou

dê qualqueioutro participante potencial ou dê fato da (identificaçáo da IicitaÉo), poÍ qualquer

€ãEi:@"Éô.CFÉ?o.22g?a - GPI'PMÀÁP/MÀ
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PREGÃO ELETRÔNICO SRP NO O4Z2O23. CPUPMAAP

ÀNEXO t!'

ÍÚODELO DE PROPOSTA COi'ERCIÂL

Prezados Senhores,

Submetemos à apÍeciação de V. Sa. prcposta nos termos descritos abaixo, assumindo intêira r
êsponsabilidade pelo seu teor e as demais obÍigaçóes estabelecidas no edital e seus anexos.

PROPONENTE:
RAZÃO SOCIAL:
SEDE:
CNPJ:
TELEFONE/FAX:
EIIUET(EçU ELE I t(\JI\IUU

í" PROPOSTA DE PREçOS:

2. PRAZO DE VALIDADÉ DA PROPOSTA:
3. PRÂZO PARA EXECUÇÃO DO CONTRATO:
/i. COiIDIçÕES DE PÂGÂHÊiYTO:
5. DADOS BANCARIOS DA EiIPRESA:
6. INFORi'ÂÇóES DO REPRESENTANTE OUE ASSINARÁ O CONTRATO {NOME, RG, CPF

, Endêreçgi

Âlto Alegre do Pindare (MA), 

- 
de 

- 

de-

Assinatura do representante legal da empresa

ITEM DESCRTçÃO DO OBJEÍO UNID. QUÂNT.
VÀLOR
MENSAL

VALOR
ANUAL

Ednal- P.e!ão El€ríônio sRP n'042Pm3 CPI/P?úAAp.uÀ
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PREGÃO ELETRÔNICO SRP NO &í22023 - CPUPI'AAP

ANEXO !V

ATA DE REGISTRO DE PRÉçO N. _'M23

ATA OE REGISTRO DE PREçO que
entre si celebram o MUNICíP|O DE ALTO
ALEGHE IJU PINUAHT./MA, POT

intermédio da SECRETARIA ÍgUNICIPAL
DE e a empresa
XXXXXXXXXXXX)OüX, iendo por objeto
REGISTRO DE PREçoS para futura e
eventual conlrataÉo de pessoa juÍidicâ

Saúde

xxxxxrxx$dxxxxtxxxxxx.

O trUNICíPIO DE ALÍO ALEGRE DO PINDARÚ 4, ATTAVéS dA PREFEITURA Íf,UNICIPAL
DE ALTO ÀLEGRE DO PINDARÉ- PIAAP,ÍúA, sediada na Av. João Xxlll, S/N - Centro. Alto
Âiegre do Pinéaíêll,tlA, CNPJ n" 0i.6i2.332l01,i-2i, e resp€cáryas Secíeianas, com
obediência geral a Lei n' 10.520 de 17lO7l2OO2, pelos Decretos no 10 .02412019 de 2ongl2l19,
no 7.A922013 e subsidiaÍaamente pela Lei no 8.666 de 21106/'1993 (e suas alteraçÕes
posterioíes), nesie ato repÍesentadg resÉciiÍamente pêlo Preieato lllünicipai Sí. FRÁ CISCO
DANTAS RIBÉ|RO FILHO, brasileiÍo, casado, portador da Cédula de ldentidade RG no

2011392-7, e inscrito no CPF sob o no 125.761.3í3-87, residente e domiciliado na Rua J P
Almeida, n' 351, BaiÍro - Rurai, CEP no 65.3-âg'000, e através da sua SECRETARIA
iIUNICIPAL DE SÂÚDE, neste ato representado respectivamente pela Secretária Municipalde

pa(a

brasileirâ, 

-, 

Portadoía do RG no

fomecimenio de

inscúta no CPi Êob o no CPF: 

-, 

, e seu vaioÍ Íegistíado Íra cláusula
segunda desta ata, considerando o julgamenlo da licitaçáo na modalidade PREGAO

ELÉTRÔN|CO SRP No 0422023, Proceseo no 42512023, bem como a classiÍicaçâo da
píoposta ê a Íespeciva hon)ologação, RESCLVEH Íegiskar o píeço dê empíêsa, nas
quantidades estimadas anuais, de acordo com a classiícaÉo por ela alcançada no item,

atendendo as condiçôes previstas no lnstrumento Convocâtório, Termo de Referência e seus
anexos e ês csírsiãrltes desta Ata de Regisiro de Preços, pafa íoÍmãçãú d'3 SiSTE A DÉ

REGISTRO DE PREÇOS - SRP destinado a contrataçóes fuiuras su.ieitando-se as partês às
normas constantes das Leis e Decretos supracitados e em conformidade com as disposições a

PRIT]IEIRA . DO OBJETO

O obieto IMEDIATO do presente rnstrumento é de registÍar o preço unitário obtido na licitaçáo
PREêÃo ELÊTRÔNlco sRP n. o.l2r2o23; enquanto o objeto MEDIATo será o Rêgistto dê
pneços parir Àquisição e instalaçáo de geradorês para o Hospiial tlunicipal Joao Anlônio
bar*os,'no ;nicipio dê Alto Alegre do Pindaé/ 4, constantes do aludido Termo de

ReÍerência que acompanhou o Edital da citada licitaÇáo e que ora o integra.

CLÁUSULA SEGUNDA . DA CLÂSSIFICAçÃO DA EÍIIPRESA

2.í. EmpÍesa vencedora:

Édil"r- P,êgâo Er€rtô"ico sRP nÔ 042023 - CPUPMAÂP/MA
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2.2. Planilha Demonstrativa de P.eços.

EmpÍesa:MLmÀ
CNPJ: )OqXXxxxxxxxXXX lnscrição Estadual: ÊndêÍ€ço:
xxxxxxxxxxxxxxxxxx - xxxxxxxxxxxxxx
Cidede: XXXv.XXX4(X CEP] X/\XXXXX-vJCX
Telefore: XXXXXXXXXX E{ail:xx Representante legal: xxx
R.G: no Xxxxxxxxxx Órgão Exp.: )(Xxxxxxx)« cPF: )qxx)o«xx)o(x

N' Itens do lote UNID QTD Unitário Total

1

lcúusuu renierRÁ - DA coNTRAraÇÃo

3.1. Para a presente contratação foi instaurado procedimento licitatôrio com fundamento nas
Leis no 10.520/02 e no 8.6ô6/93 e nos Decretos n'7 892/2013, no '10 024/2019.
3.2. Regularmenie convocado paÍa tetiÍar a solicitaÉo de empenho, o fomecedor cumprilá
fazê]o no pÍazo máximo de 03 (três) dias, pÍorrogável por uma única vez, se houver
justificáiva aceita pelo PMAAP, sujeitandc.se às penalidades legalmênle estabelecidas.
3.3. O fomecedoÍ íca incumbido de apresentar procuraÉo, contÍato sociai, carta de
pÍeposiÉo ou documento equivalente (original ou ópia autenticada), que designe

expressamente o seu representante habilrtado paía retiradâ da solicitaçáo de empenho-
3.4. Â assinatura de recebimento no verso da solicitaÉo de empenho ou a assinatura na Ata
de Registro de Preços supre a necessidade de cgnvocaÉo.

CúUSULA QUARTA - DA VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

,1.1. O registro de preço constante desta Ata, Íirmada entre a PMAAP e a empresa que

apresentai a pÍoposta classiíicada êm '1o lugar em consequência do presente Gertame, terá
vaiiciade pelo ptazo de 12(doze) meses contados a partir da assinatura da ÂRP pelo

Ordenador de Despesas e a classiÍicada em primeiro lugar.
4.2. Durantê o prazo de validade de ARP, os órgãos signetários não ficarão obÍigados a

adquiriÍ os maleriais exclusivamenie pelo SRP, podendo realizar nova licitaÉo quando juigar

oportuno e conveniente, ou mesmo pÍoceder às aquisiçôes por dispensa ou inexigibilidade, se

for o caso, nos termos da legislaçáo vigente. náo cabendo qualquer tipo de recuÍso ou

indenizaçáo às empresas signatárias do SRP.
4.3. Na hipotese do ltem 4.r, caso o preço resultânte da licitaÉo, dispensa ou inexigibilidade

seja igual ou superior ao constante no Sistema de RegistÍo de Preços' o órgâo Íica obrigado a

adquiiir os nraieriais lunio á empíesa sqnatáíia deste lnstÍr./mento, eis que esta tem o direito

de preleÉncia.
4.4. A paÍtir da vigência da Ata de Registro de PreÇos, o fomecedor se obriga a cumpnr, na

integra, todas as coi'idições estabelecidas, Ílcando suJeito' inclusrve, às penaiidades peio

descumprimento de qualquer de suas cláusulas.
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CúUSULA QUINÍA - DA AOT.INISTRAçÃO DA ATA DE REGISTRO DE PR

5,í, A Gerência dâ Ata de RegistÍo de Preços Íicará a cargo da PMAAP conforme Decreto
Municipâl conespondente, nos termos das normas que regem a matéria e normatizaçôes
internas.
5.2. A Ata de Registro de Preços oriunda deste certame, durante sua vigênciâ, desde que
previamente autorizada pelo órgáo gerenciadoÍ, poderá ser utilizada por óEãos e entidades
da Ádministraçao.
5.3. Os órgãos ou entidades interessados na utilizaçáo da Ata de Registro de Preços deverâo
encaminhar solicilação prévia ao órgão gerenciador/Departamento Administrativo.
5..1. À utilizaçâo deslâ Aia por ouiro óÍgão ou entidade Íica condicionada aos seguintes
prcssupostos:
a) Não-comprometimento da capacidade opeÍacional do íornecedor;
bi Anuênciâ expÍessa do Íornecedor.
c) Não exceder a 50o/o (cinquenta por cento) dos quantitâtivos do lote do instrumento
convocatóÍio;
5.5 O quaniitaiivo deco..ente .ías aljesóes à ata de legisiro de p.eços não poderá ex.ede.,
na totalidade, ao dobro do quantitâtivo de cada item registrado na ata de.egistÍo de
preços para o órgão gerenciadoí e órgãos paÍticipantes, independente do número de órgãos
rHU pdruLrÍdrrtÉs quc dul,ÍÍeIr.

c SEXTA . DO PREçO

6.1. Os preços registrados para a empresa signatária deste instrumento são aqueles
constantes na Planilha Demonstrativa de Preços
6.2. Em cada fomecimenio, o preço total será o p.oduto do preço unriáno ora registracio
multiplicado pela quantidade que se deseja compraÍ.
6.3. É vedado qualquer reajuste de preços durante o prazo de 12 (dozel meses, a contaÍ da
data de apreseniação da proposia, exoeio poÍ foÍça de iegisiação uiierior que assim o
permita.
6.4. Visando subsidiar eventuais revisôês, o órgâo gerenciador Íealizará nova pesguisa de
pÍeços.
6.5. No preço registrado estào incluídas todas as despesas relativas ao objeto (tributo§,

fretes, seguros. embalagens, encargos sociais etc-).
6.6. A ievisão de pieços úcoíi'eíá coníoii'ire ai-iigos '17, '18 e i9,jo Decreto n.7.39212013 e
cláusulâs do edital.

S . i'OOO DE RECEBI IÊNTO

7.í. O recebimento provisório ocorrerá no momento da entÍêga dos materiais ao Fiscal do

Contrato que verificaÍá a qualidade dos mateíiai§ prestados e confrontará a qualidade

entregue com o especiícado no Termo de ReÍerência.
7.2. O recebimento definitivo deverá ocorrer após a entrega dos materiais
7.3, Em se verificando vícios ou defeitos nos materiais, o fomecedor será informado
coÍrigi-lo imediaiamente, ficando nesse periodo rnterrompida a contagem do prazo

recebimento deÍinitivo-
7.4. A infoÍmação ao fornecedor sobre vícios ou defeitos na enaega dos maleriais seé
icalizadâ peio Fiscai do CoÍrirãlo.

para
paÍa
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7.5, Em relaçáo a evenluais dêcréscimos, náo se aplicâ a regrâ contida no Art. 65, §2", inciso
ll, da Lei no 8.666/93, podendo os órgãos adquirir quantidade inferior ao esiimado, sem
necessidaCe Ce anuência Ca slglatária da A.RP

8.í. A empresa vencedora deverá efetuar a entrega do Objeto conforme Termo de

RefeÍência.
8-2. A cada Íomecimenio ou periodo, o órgáo gerenciador ou aderente da ÂRP providenciará

a expediÉo da solicitação de empenho ou documento similar e notiícará a empresa paÍa

procedêr â retirada do mesmo.
à.2.í. A notiÍicação poderá sêr feita diretamente na sede da empresa, por íec-símile ou e-

mail, conÍorme informaçóes constantes na proposta.
g.z,á, Caso a notificação ocoÍra diretamente na sede da empresa, a mesma podeíá ser

acompanhada da SoiicitaÉo de Empenho/ordem de serviço.

8.3. iecebida a notificação, a empresa terá 03 (três) dias r.ieis para retirada da SolicitaÉo de

ã.T5ti,',:'.ti[t§"i:üEo de Êmpenho/ordem de serviço somente poderá ser etetuada por

preposto ou representante da empresa acompanhado de documerto idôneo que comprove

essa situação, bem como, do respec{ivo documento de identificação'
8.5. Os sárviços po.jeráo ser executados no hoÍáno de exped;ente, desde que a empresa

,intÀntà o"'ro"ài" onde foram realizados o§ seÍviços sinalizados e em bom estado de

tirp"r", p"r" qr" os usuários dos locais onde os serviços estáo sendo realizâdos sofÍam o

menoÍ transtomo PossivEi.
8.6. Os serviços n'ão poderâo preiudicar o fluxo dos pedestrês e veÍculos'

s.r. s"á dL ineira responjaoilidade da contratada as despesas com pessoal' impostos'

alimêntaÉo, transpoíle e malefiai.
à.4. O toà""ir"mô 

"erá 
íealzado de acordo com as necessidades da PMÂAP'

ã.ó. ô iárn""lr"nto será recêbido provisoriamerte para veriÍicaÉo de conformidade da

ouantdade e da quâlidaqe;

i.ú. ó reébiEelt -dr!!d , dar-se-á conÍoÍme apresentado no Termo de RefeÍência:
g,iór- gãõGrfi*"d" pt"blemas na entrega dos serviços, a êmpresa será informada paÍa

ári,gi-i;, n""nao nesse periodo iírteío.ôpida â coniagem cio prazo para íecebime'to

deÍinitivo.
ã.-ii. ô serviços, a cada aquisiÉo, deveÍão ser executados de uma só vez no local indicado

," it". áã cã"tá Aia, lcdavia, na hipótese de ocorrênciã de Íato §uperveniente à dêta de

aoresentacão da proposta, ensejador da aplicação da Teoria da lmpÍevisão' devidamente

ü;;;;ã;; ace'i6 p.t" ÁoriniitraÉo. a execuÉo dos seÍviços podeé ser ftâcionada e/ou

pÍorÍogada.

9.í. ManteÍ, duÍante a vigência da ARP, todas as condiçóes de habilitação exigidas no edital

de licitação respeclivo
õ.2. Ê*ã"rtri ielmenie o objeto desia Ata, conforme Termo de reí3rência comunicândo'

iràãàÃ""t", ão iepresentânte legal do órgão getenciador ou signatário qualquer íalo

impeditivo de seu cumPrimento.
g.á. RespondeÍ às notificaçóes no prazo estabelecido'
õ.1. uao assumir obngàçóes que comprometam ou píeiudiquem a capacidade de

fomecimento ao órgão geÍenciador e aos órgãos parceiíos'

P&inâ 29/41
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9.5. Responsabilizar-se por todos os impostos, seguros, taxas e êncargos deconentes do
objeto do presente instrumento;

a ^',:ltir--i^ Âviõi,{:c ÂÂê }âímM i. I ai ôo

8666/1993
9.7. Fornecer telefone, e-mail e endeÍeço para notificaÇôes e atendimento dos serviços que
srrEirern
9.8. A Contratada deverá indicar um preposto com compêtência para tomar decisões em
nome da contratada êm assuntos relacionados a execução do contrato, especialmente no
.',m^nmêntô.1:c rlêtêrminâ.Ãêê .l^ fi..a1 do mntrata\
9.9. A Contratada e responsável pelos danos causados diretamente â Contratante ou a

terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execuçâo do contrato, não excjuindo ou
reduzindo essa respons3bllldade, a fiscalizaçãq ou a acompanhalrento do contrato pela
Contratante.
9,í0. Cabe a CONTRÂTADA atender prontamente a quaisquer exigências da fiscalizaçáo
inerentes ao obleto do Contrato, sem que disso decona qualquer ônus paÍa a
CONTMTANTÉ, náo impiicando a aiividacie da fiscaiizaçáo sem quaiquer exclusão ou
reduçáo da responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante teÍceiros, por qualquer
irregularidade ê. na ocoírência desta, não implica co-responsabilidade da CONTRATANTE ou
de seus agenies.

CúUSULA DEz - oBRIGAçÕES ESPECIAIS DO ÓRGÃO GERENCIADOR

10.t, ceÍenciar a ARP nos moldes do Decrelo n.7.892no13.
í0,2. NotiÍicar o fomecedor para veÍificar o seu aceite em caso de Íomecimento para órgáos
adefenies.
10.3. Encaminhar cópias da ARP aos órgáos aderentes.
't0.,t,í, Caberá ao óÍgão adeÍentê a aplicâçáo de penalidade ao Íome@dor em c€so de
descumprimenio das cláusulas desta aia, cievendo ser encaminhada cópia para

conhecimento da decisão de aplicação de penalidade, ao flscal da ARP.
10.6. Cancelar, parcial ou totalmente, â ARP.

ONZE _ DA

1í,'t, Os órgãos signatários Íiscalizarão o exato cumprimento das cláusulas e condições
estabelecidas no presente instrumento.
'lÍ,í.1. A omissáo, ioiai ou parcial, da Ílscalização não eximirá o fornecedor da integrai
responsabilidade pelos encargos que são de suâ competência.
11.2, Cada óÍgão participante ou aderente deverá indicar o fiscal{estor do contrato.
ii.3. Será Gestora da Âta de Registro de Preço o servidor a ser indicado airavês de Decrelo
Municipal.

CúUSULÂ DOZE. DO CANCELAIENTO OA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

Av. João Xxlll, Srl{ - Cent o
cNPJ: 0Í.612.832000í -2í

í2.1. O registro do fornecedor será cancelado quando:
a) descumpÍiÍ as condiçóes da ata de registro de pÍeços;

b) náo retirar a noiâ de empenho ou instÍumento equivalente no prazo estabelecido pela

AdministÍação, sem justificativa aceitável;
c) náo aceitar íeduzir o sêll preço registrado, na hipótese destê se tomar superior àquêles
praticados no meícado; ou

Éai!ât P,ê0ã" Êlet.ônico sRP nÔ o!2P023 - cPL,eMAApn À
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d) sofrer sançáo prêvista nos incisos lll ou lV do caput do art. 87 da Lei n" 8.666, de

no art. 7o da Lei n' 10.52O, de 2002.
12.r.í, O câncelamer*o de Íegislío§ nas hipóteses tre'=/istas n?s atineas a b e C Co item

antêrior será Íormalizado por dàspacho do órgâo gerenciador, assegurado o cÔntreditório e a

ampla defesa.
!2.i. O cancelamenle do regiíro de preços poderá ocorrer por fato supeíveniente, deconente

de caso fortuito ou força maioÍ, que pre.iudique o cumpÍimento da ata, deüdamente

comprovados e ju$mcados:
a) por razão de irúeresse pÚblico: ô'J

b) a pedido do Íornecedor.

14.1. O documento de cobranÉ (Nota Fiscal' Fatura' etc.) deverá ser encaminhado ao ôrgáo

Jnõ,üilãà;tã pt"rã i" àe so tt^nia1, na Íorma estatida noArt 40' xlv' "a'' da Lei

n'8.666/93, ou tnteíompeí o prazo, no caso de quahueí incoreç'âo deleqaqa'

í3.í. O pagamento será efetuado mediante ordem bancária emitida em Íavor da empíesa

coniraaia,]t" estrita ordem cronológica da data de sua exigibilidade, no prazo máximo de 30

{triniâl dras. a Dartir da data de entrega da Nota Fiscal, a ser processada em duas vias' com

ioooi'oa "..óo" 
preenchidos discriminando valor unitário e total do item' sem rasuras e

à-"uior*"nt" át""táaa pelo seNidor responsável pelo rec€bimento do bem' constando' ainda

ã-nrã.iá ao irun-, .la agência e da conla corrente onde desera receber seu crâlÍto'

;i:ã: Ã ;; p"úhntà?ra vermcaoa a situaçáo de validade dos documentos exigidos na

habilitaÉo.
i3.3. Em existando documento conr prazo de validade vencido ou rrreguiaí' o {ÔÍnecedor será

notifi cado para regularizar.
lã.iãi"ã.ããi aepois de notificâdo, terá o prazo de 15 (quinze) dias para proceder à

.""ri.r,r"àá inda o'wazo' eiÍr não s€ nianifestando ou náo regtilaizando' o Íato d'everá

lli ãi?]iãoó L 
"o.uniáào "o 

Departamento Administrativo do órgão gerenciador para as

?$:3::5""T3:"r?:nraçáo esleja cirsponivel na Liemeí. o. propno orsáo ssnatano podeía

oáiia-É e 
"arr"", 

p"r" osautos, sem necessidade de comunicar o 
'ato 

ao fomecedor-

ffi:fi;;;ó;ãa Nola Fiscalé rúmendado que o fomecedor faça constar' para Íins

;;;;;;";; ; ;"." ê numero do banco da âgàiqa e da coniã conerÍte êssim como §'e

disponivel, o número do Íac-sim,íe.
iã.'2. Ã 

"áiuai".ta,i" 
náo poderá apresentaÍ nota ÍisoaUfatura com cNPJ diverso do registÍado

na Ata oe Regrstro de Preços.
iã.alA ".t" 

i"*vf"tura apresentada em desacordo com o estabelecido neste Edital na nota

ffi;;;À;, ;ilã" nágli. o. pt"ço" ou com quahuer circunstâÍrcia-que desaconselhe

o pagaÍnentc seÍá devclvlda, ao1'o'ceiá'ia e t'iesie caso o píazo pÍevisic.nc subiten) 13'l'

;"'J:;i;;;ú". A contagem dá prazo previsto para pagamento §erá iniciada a parlir da

respectiva regularização
13.9. Nenhum pagameEio sera eleluaiÚ á adiudicatáÍia enqijanio pencente de liquidaçáo

;;;ü;;;t 
'g"'çáã. 

Esse fato não ""ã!"t'ooi 
de direrto a realusta mento de preços ou à

áualizaçáo monetária.

*
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,,0.2. O documento de cobíança será emilido em nome do órgão comprador, sem emendas
ou rasuras, fazendo menQão expressa ao número da Solicitaçáo de Empenho e contendo
todos os dados da mesrxa.
í4.2.í. O número de inscrição no CNPJ da empresa deverá sêr o mesmo da documentação
apresentada para habilitaçáo, da Proposta Comercial ê do documento de cobrança, que

serviu de base p?ra emlssãg da Sglicitação de Empeôho
í4.3. Todos os tributos incidentes sobre os produtos ou serviços deverão estar inclusos no
valor total do documento de cobrança, observada a legislação tributária aplicável à espécie.
'l/t,4, Oualquer alÍeração de dadls bancáíos somenle será peínilidâ desde que eíetuadâ em
papel timbrado da empresa, assinada por representante legal, devidamente comprovado por

documento hábil e encaminhado ao órgão comprador, antes do processamento do respeclivo
pagamento.
í4.5. No documento de cobrança não deverá constar descriÉo estranha ao constante da
Solicitação de Empenho e Termo de Referência

fi@úú ouqle.ptqlqçôEs aDf,rNrsrRArvAs i

í5.í. Nos teÍmos do aÍt. 70 da Lei no 10.52012002, icaá imrÉdida de licitaÍ e contratar com a
União, Estados, Distrito Fêderal ou Municipios e será informado a PMAAP os sistemas de
cadastramento de Íomecedores a que se refere o inciso XIV do an. 40 da mesma Lei, pelo
prazo de até Os(cinco) anos, sem pÍejuizos das multas previ§tas neste Edital e das demais
penalidades legais, a licitante que:
a) Não assinar a Ata de Registro de Preços, quando convocada deniÍo do prazo de validade
de sua proposta;
b) Náo retirar a nota de empenho, quando convocada dentro do prazo de vigência da Ata;
c) Apresentar documentaÉo falsa;
d) Deixar de apresentar documenlos êxigidos para o cerlame;
e) Reterdar, falhar ou fraudâr a execuçáo da obrigação assumida;
Í) Não mantiver a pÍoposia,
g) CompoÍtaÍ-se de modo inidôneo ou comeleÍ Íraude fiscal.
i5.í.í. Com fulcro no artigo 7o da Lei no10.520 e nos artigos 86 e 87 da Lei no 8.66ô/93. a

adjudrcalàÍia ficará sujeata, no cáso de atraso injustiÍicirdo, assim conside.ado pelo

Administração, de inexecução total ou parcial da obrigaÉo, sem prejuízo das
responsabilidades civil ê criminal, assegurada a píévia e ampla dêfesa, às seguintes
penalidades:
a) advertência;

llrT'Jl3{i;"'" por cenio) sobre o valor adiudrcado, no câso de aiíâso rnjuíúicado paÍa

atendimento dos prazos estabelecidos pela Administraçâo para apresentaçáo de documentos
ou assinatura e devoluÉo da Ata. Caso o atraso para assinatura e devolução da Ata seja

supenor a 10(dez) dias, e a cra.eí'io da AdmlnistÍaÉo, podera configuraí itiêxecuÉo total da

obrigaÉo assumida, sem prejuízo da resci§ão unilateÍal da avença;
U.Z.i O.s%(melo por cento) sobre o valor constante da nota de empenho, no caso de alraso
iniustiÍicado paÍâ entÍegé do cb.iêto, aié o limiie de 10% (dez poí cento). Âpós 20 (vinte) dias,

e a critério da Administraçáo, poderá oconeÍ a não-aceitação do objeto, de forma a
conígurar, nessa hipótese, inexecução parcial da obrigaçáo assumida;
O.f.) S7o ttes por cenic) ao qia sobre o valor do bem, nc casc de airaso iirjustiÍicado para

substituiÉo do obieto que apresentar defeitos de fabíicaçáo durante o período de garantia,

limitada â incidência de 1o(dez) dias. Após esse prazo, e a critério da Administtaçáo, podeÍá

configurar inexecuÉo paÍc;ai Ca cbÍigaÉo assumida;

E;i;-- Pesá. F§Íanrc. sRP tf o.?r.n23 - çr,1 tt\,Â 'JnÀ^
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b,4.) /tO% (quarenta por cento) sobre o valor do bem, na hipótese de atraso por período

supeÍior ao previsto na alinea .b.3";

b.5.) í0% ídez pc. cento) scbre o valcr tota! adjudicaCc, no caso de Dão aceitsÍ manteÍ c
compromisso assumido quanto aos píeços registrados, ou em caso dê inexecuçáo total dâ
obígaÉo assumida;
c) suspensão temporáriâ de dlrerto de particip?r de licitaÇão e impedimentê de contrat?. cgm
o PMMP, pelo prazo de até 2(dois) anos;
d) declaraçáo de inidoneidâde para licitaÍ ou contratar com a Administraçáo PÚblica.
í5.2. O vator da mutla, aplicada após o Íegulâr proce§so adrYlinistralivo, será descorrtado de
pagamentos eventualmente devidos pelo PlvlAAP à ad.iudicatária ou cobrado judicialmente
por meio da Procuradoria Geral do Município.
'!5,3, As sançôes previstas nas alíneas "a', "c'e "d' do subitem í5.1-í podeÉo ser aplicãdas,
cumulalivamente, à pena de multa.
í5.,1. As penalidades previstas nas alineas'c'e "d" do subitem í5.í.í também poderão ser
aplicadas à adjldicátária ou ao licitante. coÍÚorme o cáso. que tenhâ sotido ÇondenaÉo
definitiva po[fraudar recolhimento de tributos, praticar ato ilícito visando a Írustrar os objetivos
da licitaÉo ou demonstraÍ náo possuir idofleidade para contratar com a Administração.
í5.5. Se a conHede não procedêÍ ão rêcolhimento dâ multa no prâzo dê 5 (cinco) diâs utêis

contado da iotimaÉo por paÍte da PMAAP, o respectivo valor será encaminhado paftr

exeqição pela Procuradoria Geral do Município.
í5.6. Do ato que aplicâr a genalidade cabeÉ recuÍso. no prazo de 05 (cinco) dias {neis, a

contar da Çiência da intimação, podendo a Administração reconsiderar ou não sua deci§ão ou

nesse prazo encaminhá-lo devidamente inÍormado para a apÍeciação e decisão superior,

defltro do mesmo prazo.
í5.7. Seráo publicadas na lmpren§a Oncial as san@s administrativas previstas no subitem

15.1.1, c, d, desta ARP, inclusive a reabilitaÇáo perante a AdministraÉo Pública.

15.8. O Possível órgáo aderente a ARP será o responsável pelas sançóes administrativas
aplicáveis ao fomecedor, inciusive aplicaÉo da Pena previsia nesta ARP, de acordo com o
que peceitua a Lei no 10.520/02, no 8.666i/93 e pelos Decretos no 7.892/2013' no 3.555/00 e
regimento intemo coÍrespondente

lcúus
í6.1. Esta Ala de Registro dê Preços vincula-se às disposiçóes contidas nos documentos a

seguir especificados, cujos teores sáo conhecidos e acâtados pelas partes:

a1-eOitat ae PÍ€gáo Elàtrônico SRP nn 0/tZ2O23 - Proc. 1292023, TeÍmo de ReÍerência
que acompanhou o editali
b) Proposta escrita do Íornecedor ou negociação/recomposição de preço-

cl Ata da Sessáo Pública.

í7.í. O fornecêdor reconhece o§ direitos do órgão gerenciador relativos ao prêsente

instrumento:
a) Modificá-lo, unilateralmente, para meihor adequaÉo às finalidades do interesse púbiico,

nos termos do Art. 65 da Lei no 8.666/93, respeitados os direitos do Fomecedo[
b) Cancêlá-lo, total ou parcialmente, nos casos e§pêciícados no AÍt.20 e 21 do Decreto

7.89212013.
c) Rescindir nos enumerados nos ArL 77, 78, 79 e 80 da Lei no 8.666/93;

d) Aplicar as penalidades motivadas pela inexecuÉo, loial ou parcial, deste insÚumento:

Páginâ 33/41
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e) Fiscalizarjunto com os dêmais órgãos signatáíos, o fomecimenlo dos materiais.

í9.1. A SolicitaÉo de Empenho, uma vez emitida' não substitui o instrumento dâ ARP'

ió-i. i"o" i""ti"r*t" dL procuração deverá constar Íirma reconhecida do mandante nos

iermos do Ari. 554, § 20, do Código civii Brasileiro'

i!.à. O ãi"Lêaór- obriga-se ã manter em compatibilidade com as obrigações por ele

i""r.iOr,--ã1"a"s as"condiçoes de habilitaçáo e qualiÍicaÉo 
"'lSid"" l1-li!1"§9-f^?

í8.í. As conespondências expedidas pelas partes signatárias deverão mencionar o número

deste inslÍumento e o assunto especiÍic, da conespondência-
18-í.1. As comunica@es Íeitas ao órgão gerenciador deveíão sêr endereçadas à:

Avenida Presidente Médici, s/n, Centro, Alto do Pindaré - MA

í8,2, Eventuais mudanças de enderego do óÍgão adeÍente ou dos Íomecedores deverão ser

crmunicadas por escrito ao órgáo gerenciador.

ãii"pliiíà,il',lii,jãérã"",'",i-,"à"ç"9," ,LT :t19-T-1^1".j:3i1"-L:':':g:^::"u "il'dâài;ü;;l;ção "oÃ!i"."nt", 
aránte a vieência desta At€.d,?13^i:]'3,llj1"Ii;

í9.il. feito

inhado

PUBLICAçÃO

2O.1. Pa.a eficácia do Presente
publicação na lmprensa oticial
10.024i2019.

PMAAP Providenciará seu êxtrato

em conÍormidade com o Decreto
inslrumento. a
do MuniciPio.

de

2í.í. Fica eleito o Foro da Comarca de Santa LuzialMA' re§ponsável pelo Municlpio de Alto

Aü; ;; P;;;;áMA, po" oiti.it q,"i"queÍ controvérsias advindas da execuÇão desta Ata

de Registro de Preços
2í.2. E poÍ estarem de acordo, apos lido e assinado' as partes Íirmam a presente ARP em

õrã;;i;;à; ,g"al teor e Íorma, paã um só eÍeito legal' Íicando uma.via anquivada na

á.\ã""iá áãt"ii oãl,"itagáo do órgão gerenciador, na rorma do AÍt 60 da Lei n" 8 666/93

....... ............... .... .. ., .......... de. de 20....

Responsável iegal da CONTRATANTE

VIT{TE E UII - DO FORO

@A

ffiW
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PREGÃO ELETRôNrcO SRP NO Oi[22023 - CPUP AAP

INUTÂ DO CONTRÂTO

coitTRÂTo N" _/2o23Pli aaP
TER O DÊ CONTRATO QUE ENTRE SICE
LÊBRÂII O IIUNrcíPIO DE ALTO ALEGRE
DO PINDARÉ, ATRAVES OA SUA SECRET
ARIA ÍÚUNICIPAL DE SAÚDE E A
_, CNPJ

Â ÂBÂ|XOr
NA FOR

O flIUNtCíPIO DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ/ÍÚIA, ATTAVéS dâ §UA SECRETARIÀ MUNICIP
AL DE SAÚDE sediada na Av Joáo xxlll, S/N Centro. Alto AlegÍe do Pindare/MA, CNPJ n" 01

.612.832i00011 neste ato representada respectivamente pela sua SECRETARIA MUNICIPAL
DE SAÚDE, neste ato representado respeclivamente pela Secretária Municipal de Saúde

brasileira. . Portadora do RG no e inscrita
no CPF sob o no CPF:
doravante denominada COI'ITRATANTE e a êmpresa inscrita no Cadastro Nacion
al de Pessoâ Juridica CNPJ do Ministério da Fazenda sob o no estâbelecida (insêrir en
deÍeço completo), neste ato denominada CONTRATADA, representada poí (inserir o cargo),
senhor(a) (qualiricação do signatário do contrato), inscrito no Cadastro de Pessoa Física c
PF, sob o_, portador do R.G. no de acordo com a representação legal que lhe é outorg

LOTE ÚNICO

ada por-(ingori. quai dos iíst um€ntos: procuÉçáo/coniraio sociaüestatuto social) R
ESOLVEU celebrar o presente Contrato deconente da licitaÉo na modalidade Pregáo Eletrôni

ço n! MZ2O23ICPUPMAAP e do Procêsso Admioistraüvo n.o lzsl2023lsecrclÁria xunicip
al dê Saúde, conr fuÍrdamerio da Lei ns i 0.520, de i 7 de lulho de 2002, do Decíeto no 10.024,

de 20 de setembro de 20í9, daLei n'8.666,de2'ldejunhode1993,daLei n' 10.520, de 17 d
e julho de 2OO2 e na Lei no 8.078, de 1990 Codigo de Defesa do Consumidor, mediante as seg
ú;ntes ciáusulas e cond;Ées:

í. CúUSULA PRIÍÍEIRA - OBJETO

1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a Registro de preços Pâra Aqui3igão e instal
aÉo de geradoros para o Hoapital ilunicipal João AniÔnio Santos, ío XunicíPio do Alto
Aiegrc dó PindareflÀconforme especiÍicaçôes e quantitativos estabelecidos ne cláusula 'l 2.

1.2. A discriminação segue abaixo:

rTEi/l (DESC

2. CúUSULA SEGUNDA _ VIGÊNCIA

PREÇO ÍrlENSAL PREçO ANUALQUAN
T,

Edital - Pr€gáo Fleiónô sRP .o 04712023 - cPt /PuÂÁp/M
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2.1. O prazo de vigência deste Temo de Contrato teÉ inicio a partir da data de âssinatuÍa do c
ontrâto que deverá ter vigência de 12 (doze) meses

3. CúUSULA TERCEIRA - PREçO

3.'1. O valor do presente Termo de Contraio é de . ,:
3.2. O cronograma de desembolso seÍá mensal no valor de R$ 

-, 
a partir da liquidação do se

úço prestad-o, nos termos da alinea "b", inciso XIV do art. 40, da Lei Federal no 8 666i/93'

3.i. l.io valor acima estão incluicias todas as despesas ordinárias diretas e indiretas deconente

s àa eiúÉo contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargo§ sociais, trabalhisias' previ

denciários, Íiscais e comerciais incidentes, taxa de administraÉo, frete, seguto e outros necess

ários ao cumprimerúo integral do objeto da contrataçáo

/t. CúUSULA QUARTA - DOTAçÃO ORÇAÍf,ÊNTÁRIA

4.1. As despesas decorrentes desta contrataÉo estáo programadas em dotação orçamentáÍia

própdâ, prevista no oÍçamento do Município' na classiÍicâÉo abaixo:

x x x xx x,j<xxxx x x x x xxxx xxx xxxx xxxxxx x x x x x xx x x x

5. CúUSULA OUINTA. PAGAÍÍENTO

5.1. O pagamento será Íeito pela Prefeitura Municipal de Atto Alegre do Pindaré' em moêda cor

iáni" nããináL ,"oiante Transferência Bancária Eletrônica, de foÍma parcelada' mediânte a ap

rêsê-ntâcáo de Fatura. Nota Ftscal e atestados pelo setoÍ responsável, acompanhadas das cert

ãã"H;;-i';;;; õeoriolunü ao ii'rss, rcr3, cNDÍ e certidáo de Resulandâde com a Faz

enda Federal;
ã.i.i ÀóóNinnrmn dêveÉ protocotar na sede desta prefeitura a soticitaÉo de pagamento

assinada e canmbada pelo representante legal da empresa em papel timbrado' c'ntendo o n'

à;;#;;;;it,õil, 
"'"-inóni."ç0"" 

p"," ofudito em conta corrente como: nome e número d

ã-únà-, nár" 
" 

nUr.ro da Agência enúmero da conta anexando a Nota Fiscâl devidamentê

;ãü;;*à;;;.;iuia' em'letra irern tegrvei' Juriamente com^copra do 
-contÍato' 

úpia da n

ãiã ãã ".*nt'" 
*.o tamoem as oemáis ónidós atualizadas: Certificado de Regularidade d

e Situaéo do Fundo de Garantia do Tempo de SeMço -

FGIS. Cenidão oe Débitos Trabaihistas -
ôHOi, Grtioao H"g"tive de Débito iunto à Previdéncia Social -

õiió, ôã*ààã c"ri'r"t" Negaiva dé oéultos Relalivos a Tribúos Federais e à Divida Ativa da

Ú1,;ãà,ãp"-áà" úi orgaos?a secretana ca ReceÍa FedeÍal do BrasÍ e d-a Ptoclrado''a Gera

rããij.ãnãã ú"io"at, é certiooes negãrúas de débitos expedidas por órgãos das secÍetarias

de Fazenda do Estado e do Municipio
à1. ôono conotçao parc AdminÉlraçáa efeÍuar o pagamenta' a liçf'ante vent;edora devera ína

nter as mesmas condições de habilitaçàol

5-3. O rêcebimento nãO exctui a respo'niãoilidade da contratada pelo peÍleito desempênho do

materiai foíneô;do, cabendc-
ffi'sáã;;;;:üHiresularidades deteç{adas quando da utilização do reÍerido material;

5.4. A nota fiScal/fatura derera ser em-itiaã petã iiopna contrataa'a, obrigaloriâmênte com o nú

;;;;;;;Jiçã; ;; cNp;, constante àãú"ti à" àrnp"nno ' tio contÍalo' náo se admiiindo n

ãiã"-ri"".i"Àti*" 
"ritidas 

com outro CNPJ, mesmo dê filiâis ou da- matriz'

5.5. O pagamenlo a"r-""-a on"t"'i"-ni" na óonta Conente no Agência no

F,r,tâi:F6t6;t o§ÃF?ã,-,o'7! cPl /PMÂÂP/MÂ

ffi
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6. CúUSULA SEXTA - REAJUSTE E ALTERAçÕES

6.1. O pÍeço contratado é Íixo e irÍeajustável.

6.2 Eventuais altêrações contratuais reger-se'ão pela disciDlina do art 65 da Lei no 8666 de

1993.
o:. Á COufnefeon é obrigada a aceitar, nas mesmas condiçóes contratuais' os acÍéscimos

ãu 
"rp.esso"" 

que 
"" 

fizereí necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por c€nto) do valo

r inicial atualizado do contrato.

6.3. As supressões resultantes de acordo celebrado snlre as partes contratantes podeÍão exce

der o limite de 25% (vinte e c.inco por cento) do valor inicial atualizado do conlráo

7. CúUSULA SÉÍ A - DA PRESTAçÀO OOS SERVIÇOS

7.1 Após a solicitaçáo de fomecimento, a CONTRATADA dev-erá proceder com a prestação do

" 
se*iço", ", "ra 

iotalidade, no prazo previsto no Termo de ReÍerência;

7.2 As condiçôes de entrega e recebimenio do objeto são aquelas prevlslas no T'rmo do Rsfe

rÉnciâ, documento intêgrantê e apênso e êatg contrato

I CLAÚSULA OITAVA - FISCALIZAçÃO

8.1 A ,iscalização da execuçáo do otÚeto será efetuada por RepreserÍante de§ignado pela CO

NTMTANTE.

9 CúUSULÂ NONA - OBRIGAçÕES DA CONTRATAI'ITE E DA CONTRATADA

9.1 As obrigaçôes da CONTRATANTE e da CONTRATADA sáo aquelas previstes no Termo d

e Referência.

ío cúusuLA DÉCIHA- SANçÕES ADillNlsrRATlvAS

10.'Í Comete inÍraÉo adminislraliva nos termos da Lei no 8'666' de 
'993 

e da Lei no Í0.

520, de 2002, a Contratada que:

lo.l,linexecutartoialouparc.almentequalquerdasobÍigaçôgsassumidasemdecorÍênci
a da contrataçáo;

Énsejaí o retârdamento da execuçáo do oblêto'

FraudaÍ na execuÉo do contrato;

Comportar-se de modo inidôneo;

10.1.2

10. 1.3

10.1.4

ÉãEi:Eã=66ã§pFoaããã - cPtrPr',MP/MÂ
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10.1.5 CometeÍ fraude Íis€€l;

10 '1 6 Náo mantiver a proposta

10.2 A ContÍatada que cometer qualquer das infrações discíminadas no subitem acima f
icará suieita, sem preiuizo da responsabilidade civil e climinal, às seguintes sânçóês:

1O.2.'l Advertência por Íaltas leves, assim entendidas aquelas que não acaÍretem prejuizo
s signiÍicalivos para a CorÍratante:

10.3 Multa moratôria de 0,3oÁ (zero vírgula três por cento) por dia de atraso iniustificado
sobrc o valor da parcela inadimplida, até a data do eÍetivo inadimplêmento, obseÍYando o limite
de 30 (trinia) dras;

10.3.1 Multa compensatória de 10oÁ (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no cas
o de inexecução total do objeto;

10.3.2 Em caso de inexecuçáo parcial, a multa compensatória, no mesmo percerúual do s
ubiGm acima, seÍá aplicada de ,oÍma proporcional à obrigaÉo inadimplida;

10.3.3 Suspensão de licitar ê impedimento de contratar com o órgâo, entidade ou unidade

administrativa pela quâl a AdminislraÉo Pública opera e alua concÍetamente' pêlo prazo de at
é dois anos,

10.3.4 lmpedimento de licitaÍ e contÍatar com o Municipio de Alto Alegre do Pindaré/MA co

m o conaequente descredenciamento no Sistema de Cadãstro Próprio da PMAAP/MA pelo pía

zo de até cinco anos;

10.3.5 Declaraçào de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, e

nquanto perdurarcm os motivos determinantes da puniçáo ou até que seia pÍomovida a reabilit

açâo peÍante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a

Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;

r0.4 TamtÉm Íicam sujêiias às penalidades do art. 87, lil e iV da Lei n'8.666, de j993,

a Contratada que:

10.4.'i Tenha soÍrido condenaÉo deÍiniiiva por praticar' por meio dolosos, fraude tiscal no

recolhimenlo de quaisquer tÍibutos;

10.4.2 Tenha praticãdo atos ilicitos úisando a Írustrar os objetivos da licitaçáo,

10.4.3 Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a AdministreÉo em virtude d

e atos illcitos praticados.

10.5 A aplicação de qualqueÍ das penalidades previstãs realizar-ss,
á em processo admínistralúo que ass€guraÍá o Çontraditório e a ampla defesa à contraiada o

b6ervando-se o procedrÍnento prevlsto na Lei n" 8.ôôÉ, de i993.

10.6 A autoÍidadê competente, na aplicação das sançóes, levará em consideraÉo a gÍa

viàáae oa conouta oo infrator: o caráter educativo da pena, bem como o dâno causado à Admin

istraÉo, observado o principio da pÍoporcionalidade.
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íI. CúUSULÂ DÉCIÍÚA PRII{EIRA _ RESCISÃO

1 'í .'t . O presentê Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hiÉteses previstas no art. 78 d
a Lei no 8.66ô, de 1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuíz
o dâs sançóes aplicáveis

11.2. É admissivel a Íusão, cisáo ou incorporaÉo da contratada com/em outta pessoa juÍídica,
desde que sejam observados pela nova pessoa iuridica todos os requisitos de habilitação exigi
dos na liciiaçáo original; sejam mantidas as demais ciáusulas e condições do contrato; náo haj
a prejuizo à execução do objeto pacluado e haja a anuência exPÍessa da Administraçáo à conti
nuidade do contrato.

'11.3. Os casos de rescisão contratual seráo Íormalmente motivados, assegurado-
se à CONTRAÍADA o direito à pÍévia e ampla deíesa.

11.4. A CONTRATADA reconhece os direatos da CONTMTANTE em caso de rescisão adminis
trativa prevista no art. 77 da Lei no 8.666, de 1993.

11.5. O termo de rêscisão será prec€dido de Relatório indicativo dos sêguintes aspectos, confo

rne o c:§o:

í1.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumprldos ou parcialmente cumpridos;

1i.5.2. Relaçáo dos pagâfientosjá eletuâdos e aii]da devldos;

11.5.3. lndênizaeóes e mullas.

í2. CLÁUSULA DÉCI]TTA SEGUNDA - VÊDAçÕES

i2 1 É vedâdo à CONÍRÂ-IADA:

12.1.1. Caucionar ou úilizar este TeÍmo de Contrato para qualquer operaÉo Íinanceira;

'12.1.2- lntenomper a execução coniratuai sob alegaçáo de inadimplemento por parte da C

ONTMTANTE, salvo nos cásos previstos em lei

12.1.3. SubconiÍatar.

10.7

í3. CúUSULA DÉCI A TERCEIRA. DOS CASOS O ISSOS.

'13.'1. Os casos omissos seÍão decididos pela CONTMTANTE' segundo as drsposições contid

ãs ne Lei no 8.666, de 1993, na Lei no 10 520, de 2OO2 ê demais normas gerais de licitaçóes e

contratos administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposiçóes contidas na Lei no 8 078,

de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos

I
As penâlidades seráo obrigatonamente registradas no Sistema de Cadaàlro Próprio

Edtá - PGqào E êiíô"-1 , SRP i' 01212023 - cPl Ft ÂÂp/i,
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í4. cúusulA DÉcrüA QUARTA - PuBLtcAçÃo

'14.1. lncumbirá à CONÍMTANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extÍato, no
Diário OÍicial do Estado, no prazo previsto na Lei nÔ 8.666, de 1993.

r5. CúUSULA DÉCITIA QUINTA - FORO

i5.'1. O Foro para solucionar os litigios que decorrerem da execução deste Termo de Coniraio
será o da Comarca rêsponsável poÍ Alto Alegre do Pindaré/MA.

Para ÍiÍmeza e valdade do pacluado, o pesente TeÍmo de Contrato íot lavÍado em tÍês (tre§) vr

as de igual teoí, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.

Alto Alegre do Pindaré, _ de

'íIXXX)(XXXXXXXXXXXXXXI(X,(,XXXXXXTTTIXiXIXXTXX.XI
Responsável legal da CONTMTANTE

'urrxrrxxxxxrrxxrrrxrxrx-xxrxxxxx\rx, rtxxxxxxr
RepÍesentante legal da CONTMTADA

de 

-.

TESTEMUNHAS:

Nome;
CPF:

Nome:
CPF:
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